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Distribuição por dependência às Medidas Cautelares nº 0044427-82.2020.8.19.0000 (0087086-
40.2019.8.19.0001), 0044419-08.2020.8.19.0000 (0133778-97.2019.8.19.0001), 0044416-
53.2020.8.19.0000 (0320770-69.2019.8.19.0001) e 0044425-15.2020.8.19.0000 (0018938-
48.2020.8.19.0001)

Ref. PICs/MPRJ nº 2018.00452470 e nº 2018.00121526

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (MPRJ), por 

seu Procurador-Geral de Justiça, por intermédio do Subprocurador-Geral de Justiça de 

Assuntos Criminais e Direitos Humanos, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, vem, com fundamento nos artigos 127 e 129, I, da Constituição da República, 

oferecer a presente
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1 Em razão da prevenção do Desembargador Relator ocasionada pela distribuição do habeas corpus nº 
0000744-92.2020.8.19.0000.  
2 PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
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Foram então distribuídas ao Juízo da 27ª Vara Criminal da Capital as medidas 

cautelares nº 0087086-40.2019.8.19.0001 e nº 0320770-69.2019.8.19.0001 , que 

possibilitaram o afastamento dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de alguns investigados, 

além de mandados de busca e apreensão cumpridos em 18 de dezembro de 2019. 

Após a análise dos dados obtidos pelas medidas cautelares e outras diligências 

realizadas no curso da investigação o Ministério Público requereu e teve deferida, dentre 

outras providências cautelares, a prisão preventiva de FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ 

e MÁRCIA DE OLIVEIRA AGUIAR no procedimento nº 0118938-48.2020.8.19.0000. 

Dias após a deflagração da “Operação Anjo”, que culminou na prisão do operador 

financeiro da organização criminosa, a Terceira Câmara Criminal do TJRJ decidiu no habeas 

corpus nº 0011759-58.2020.8.19.0000 conceder foro privilegiado ao ex-Deputado Estadual 

FLÁVIO NANTES BOLSONARO e aos demais investigados mesmo depois de encerrado o 

mandato eleitoral estadual do Parlamentar, afirmando ser esse C. Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça o competente para processar e julgar o presente feito.

Embora irresignado com a decisão de declínio de competência, o Ministério 

Público prosseguiu com as investigações perante o segundo grau de jurisdição, reunindo 

elementos de prova suficientes para lastrear a presente denúncia, sem esgotar o objeto do 

PIC/MPRJ nº 2018.00452470, que prosseguirá em autos desmembrados para apurar a 

prática de outros fatos delituosos e responsabilizar os demais coautores ou partícipes da 

organização criminosa. 

 
3 Fls. 02-A/02-H do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
4 Apenso I do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
5 Cujo apensamento à presente denúncia ora se requer. 
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–

No período compreendido entre o ano de 2007  e o dia 17 de dezembro de 2018 , 

na cidade do Rio de Janeiro, os denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO, FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ, MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO, NATHÁLIA MELO DE QUEIROZ, 

EVELYN MELO DE QUEIROZ,  MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR, WELLINGTON SÉRVULO 

ROMANO DA SILVA, AGOSTINHO MORAES DA SILVA, JORGE LUIS DE SOUZA, MÁRCIA 

CRISTINA NASCIMENTO DOS SANTOS, SHEILA COELHO DE VASCONCELLOS, LUIZA SOUZA 

PAES, DANIELLE MENDONÇA DA SILVA, RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES e FLÁVIA REGINA 

THOMPSON DA SILVA, de forma livre, consciente e reiterada, agindo em comunhão de 

ações e desígnios entre si e com outras pessoas a serem identificadas ao longo da 

investigação que continuará em autos desmembrados, promoveram, constituíram, 

financiaram e integraram organização criminosa comandada pelo denunciado FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO, que tinha por finalidade a prática de crimes de peculato (artigo 312, 

caput, do Código Penal) e lavagem de dinheiro (artigo 1º da Lei 9.613/98) contra a 

administração pública, em prejuízo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

(ALERJ), como será adiante pormenorizado, com a individualização das condutas típicas 

imputadas.

Como o próprio denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ admitiu por 

escrito nos autos do procedimento investigatório , os desvios de salários dos assessores da 

ALERJ ocorriam, de forma reiterada e estruturada, desde seu ingresso nos quadros do Poder 

 
6 FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ foi nomeado formalmente como Adjunto no Gabinete do 
Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO entre 11/04/2007 e 01/07/2011, Auxiliar I entre 01/07/2011 e 
04/06/2018 e Assessor Parlamentar III entre 12/06/2018 e 16/10/2018, enquanto MIGUEL ÂNGELO BRAGA 
GRILLO foi nomeado formalmente para cargo comissionado na ALERJ em 04/05/2007 e como chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO em 05/12/2007, tendo ambos integrado a 
ORCRIM até o último dia dos fatos abrangidos pela presente denúncia. O período de tempo em que cada um 
dos demais assessores ora denunciados integrou a ORCRIM será individualizado de forma mais detalhada no 
capítulo destinado à narrativa dos crimes de peculato. 
7 Véspera da diplomação de FLÁVIO NANTES BOLSONARO no cargo de Senador da República. 
8 Fls. 404/412 do PIC MPRJ 2018.00452470. 
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Legislativo Estadual no ano de 2007.

De acordo com os elementos de prova que instruem os PICs/MPRJ nº 

2018.00452470 e nº 2018.00121526 e as Medidas Cautelares nº 0087086-

40.2019.8.19.0001, nº 0133778-97.2019.8.19.0001, nº 0320770-69.2019.8.19.0001 e nº 

0018938-48.2020.8.19.0001, a organização criminosa agiu durante mais de uma década no 

seio do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro, com alto grau de estabilidade, de 

forma estruturalmente ordenada, caracterizada pela clara divisão de tarefas entre seus 

integrantes e com o objetivo de, reiteradamente, desviar recursos públicos que deveriam 

ser destinados à remuneração do exercício de cargos ou funções de confiança na ALERJ.

Na qualidade de Deputado Estadual o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO 

exercia a posse e disponibilidade jurídica desses valores oriundos do orçamento do Poder 

Legislativo Estadual, ainda que indiretamente, na medida em que lhe cabia indicar, manter 

designados ou exonerar os ocupantes de determinados cargos ou funções, seja em seu 

próprio Gabinete  ou em outros órgãos da Casa Legislativa no qual exercia poder 

hierárquico ou influência política , inclusive sobre a livre nomeação e exoneração dos 

funcionários.

Contudo, objetivando transferir para seu patrimônio pessoal, de sua esposa e de 

terceiros, parte das verbas públicas que deveriam ser destinadas ao pagamento desses 

servidores, o Parlamentar associou-se a dezenas de comparsas, constituindo uma estrutura 

com capacidade organizacional destinada a desviar milhões de reais do erário estadual, 

mediante esquema criminoso conhecido como “rachadinha” ou “rachid”. 

Para tanto, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, líder da organização 

criminosa e integrante do núcleo político, nomeava determinadas pessoas, previamente 

aderentes ao intento delitivo, para diversos cargos comissionados na ALERJ, geralmente 

“funcionários fantasmas”, que não exerciam de fato as funções públicas , com o único 

 
9 Conforme regulamentado pela Lei Estadual RJ nº 4.667/05, até o ano de 2018 cada Deputado Estadual possuía 
autonomia para nomear livremente até 20 (vinte) assessores para seus Gabinetes pessoais na ALERJ, cujos 
cargos poderiam ser desmembrados em até 63 (sessenta e três) outros, desde que sem aumento do volume total 
das despesas salariais, apesar de incidirem acréscimos de verbas indenizatórias, como auxílios. 
10 Como Lideranças, Vice-Lideranças de Partidos e Comissões Temáticas.  
11 Alguns desempenhavam atividades privadas incompatíveis com as funções. 
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propósito de “emprestarem” seus dados qualificativos e contas bancárias para permitir o 

desvio dos recursos em troca de um percentual desses valores.

Depois de nomeados, assim que recebiam os pagamentos da ALERJ ou poucos dias 

depois, os assessores  integrantes do núcleo executivo, dentre os quais os ora 

denunciados NATHÁLIA MELO DE QUEIROZ, EVELYN MELO DE QUEIROZ, MÁRCIA 

OLIVEIRA DE AGUIAR, WELLINGTON SÉRVULO ROMANO DA SILVA, AGOSTINHO MORAES 

DA SILVA, JORGE LUIS DE SOUZA, MÁRCIA CRISTINA NASCIMENTO DOS SANTOS, SHEILA 

COELHO DE VASCONCELLOS, LUIZA SOUZA PAES, DANIELLE MENDONÇA DA SILVA, 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES e FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA, repassavam para 

operadores financeiros da organização criminosa parcelas significativas dos salários, 

mediante transferências bancárias, sucessivos saques em suas contas e depósitos em 

espécie nas contas dos operadores financeiros, ou através de simples entregas de dinheiro 

“vivo” realizadas em mãos.

Apesar de não ter sido nomeado para cargos na ALERJ, o falecido ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA também integrava o núcleo executivo da organização 

criminosa, pois, através de suas relações com os denunciados FLÁVIO BOLSONARO e 

FABRÍCIO QUEIROZ, inseriu sua esposa, DANIELLE MENDONÇA DA SILVA, e sua mãe, 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES, como “assessoras fantasmas” no Gabinete do 

Parlamentar, sob compromisso de devolverem parte dos salários desviados da ALERJ.

Por sua vez, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, compunha o 

núcleo operacional e, promovia a organização criminosa, impulsionando e fomentando 

suas atividades, com a arregimentação de voluntários para o núcleo executivo, cabendo-

lhe captar entre os servidores as parcelas dos salários desviados da ALERJ, recebendo 

depósitos ou transferências em sua própria conta bancária ou recolhendo diretamente os 

recursos em espécie. De posse dos valores, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ, atuando também como operador financeiro da organização, apropriava-se de 

parte do dinheiro ilícito e repassava o restante a pessoas indicadas pelo líder da organização 

criminosa, sacando as quantias depositadas, somando ao dinheiro vivo recolhido em mãos 

 
12 Pessoalmente ou através de familiares ou de empresas, como no caso do falecido ADRIANO MAGALHÃES 
DA NÓBREGA e seus familiares. 
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e entregando aos destinatários finais os recursos, diretamente ou mediante depósitos, 

muitas vezes fracionados, nas contas bancárias do líder da organização, de sua esposa ou 

de terceiros, além de pagar dívidas do Parlamentar com dinheiro em espécie, inclusive 

planos de saúde e mensalidades escolares das filhas do Deputado Estadual, a fim de 

dificultar o rastreamento do caminho dos valores ilícitos.

O núcleo operacional também contava com a atuação determinante do Chefe de 

Gabinete do Parlamentar, o denunciado MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO, a quem 

incumbia, desde maio de 2007, a gestão de todos os servidores lotados no Gabinete, tanto 

em relação ao desempenho das funções públicas, quando existentes, quanto à frequência 

dos servidores, sendo o responsável por expedir mensalmente ofícios  ao departamento 

de pessoal da ALERJ atestando falsamente a frequência integral dos assessores 

componentes da organização criminosa vinculados diretamente ao Gabinete, a fim de 

possibilitar a liberação dos pagamentos dos salários, mesmo sem a contraprestação dos 

serviços públicos pelos “funcionários fantasmas”. 

Sem prejuízo da continuidade das investigações para apurar outros integrantes e 

novos núcleos , a divisão de tarefas da organização criminosa ora denunciada pode ser 

representada, basicamente, em três núcleos, hierarquicamente compartimentados, 

incumbidos das seguintes funções:

• NÚCLEO POLÍTICO – Integrado pelo líder da organização criminosa, agente 

político com poderes para nomear livremente e/ou manter pessoas em cargos 

em comissão na ALERJ em troca do repasse de parte dos vencimentos dos cargos 

públicos;

• NÚCLEO OPERACIONAL – Composto por operador financeiro com a tarefa de 

recolher e distribuir os recursos públicos desviados do orçamento da ALERJ pelos 

integrantes do núcleo executivo, em troca de parte do dinheiro ilícito, bem como 

pelo Chefe de Gabinete do líder da organização, que geria a atuação (ou 

 
13 Fls. 2.052/2.106 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
14 Além dos componentes e estrutura ora descritos, ressalva-se a continuidade das investigações para apurar 
outros possíveis integrantes e/ou núcleos da organização criminosa, em especial a possibilidade da existência 
de eventual núcleo financeiro destinado, precipuamente, a lavar dinheiro por intermédio de “laranjas” e 
empresas como a BOLSOTINI CHOCOLATES E CAFÉ LTDA. 
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omissão) dos servidores vinculados ao órgão e atestava falsamente o 

cumprimento da jornada de trabalho, inclusive dos “funcionários fantasmas”; 

• NÚCLEO EXECUTIVO – Formado por dezenas de ocupantes de cargos ou funções 

na ALERJ que concordaram em repassar mensalmente parte das remunerações 

aos demais integrantes da organização criminosa em troca da apropriação de 

um percentual dos rendimentos.

Como a organização criminosa se valeu do concurso de funcionários públicos para 

a prática dos crimes de peculato, todos os integrantes devem suportar a causa de aumento 

de pena prevista no artigo 2º, § 4º, II e o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO 

também deve ter sua pena agravada pelo artigo 2º, § 3º da Lei 12.850/2013, por ter 

exercido o comando da organização criminosa.  

Portanto, apesar de a continuidade das investigações poder resultar na 

identificação de outros coautores ou partícipes, o objeto desta denúncia abrange, no que 

tange à organização criminosa, além do núcleo político composto pelo denunciado FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO, os denunciados MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO e FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ como integrantes do  núcleo operacional e 12 (doze) componentes 

do núcleo executivo que mantinham relações diretas com o operador financeiro.
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III.1) DO NÚCLEO POLÍTICO - FUNÇÃO DO ENTÃO DEPUTADO ESTADUAL FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO COMO LÍDER DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

No período entre o ano de 2007 e o dia 17 de dezembro de 2018, quando exercia 

o cargo de Deputado Estadual, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO constituiu e 

liderou uma estrutura criminosa no seio do Poder Legislativo Estadual destinada a desviar 

recursos do orçamento da ALERJ mediante nomeações ou manutenção de “assessores 

fantasmas” em cargos comissionados, comprometidos em devolver aos integrantes do 

grupo percentuais dos valores recebidos a título de remunerações públicas.

Em razão de seu cargo político, o então Deputado Estadual exercia a posse e 

disponibilidade jurídica de valores oriundos do orçamento do Poder Legislativo Estadual, 

ainda que indiretamente, na medida em que lhe cabia indicar, manter designados ou 

exonerar os ocupantes de determinados cargos ou funções, seja em seu próprio Gabinete  

ou em outros órgãos da Casa Legislativa no qual exercia poder hierárquico ou influência 

política , inclusive sobre a livre nomeação e exoneração dos funcionários.

Contudo, objetivando transferir para seu patrimônio pessoal e de sua esposa parte 

das verbas públicas que deveriam ser destinadas ao pagamento desses servidores, o 

Parlamentar associou-se a dezenas de comparsas para praticarem, reiteradamente, o 

esquema criminoso conhecido como “rachadinha” ou “rachid”, que contava com a atuação 

do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ como operador financeiro, conforme 

será narrado no item III.2-A da presente denúncia.

Como será detalhado no item IV desta peça inicial, a organização criminosa 

comandada pelo denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO desviou R$ 6.100.091,52 (seis 

milhões, cem mil e noventa e um reais e cinquenta e dois centavos) dos cofres da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, mediante desvio de pagamentos em 

favor de doze “funcionários fantasmas”, sem que houvesse o regular exercício das 

 
15 Conforme regulamentado pela Lei Estadual RJ nº 4.667/05, até o ano de 2018 cada Deputado Estadual 
possuía autonomia para nomear livremente até 20 (vinte) assessores para seus Gabinetes pessoais na ALERJ, 
cujos cargos poderiam ser desmembrados em até 63 (sessenta e três) outros, desde que sem aumento do volume 
total das despesas salariais, apesar de incidirem acréscimos de verbas indenizatórias, como auxílios. 
16 Como Lideranças, Vice-Lideranças de Partidos e Comissões Temáticas.  
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atribuições inerentes aos cargos públicos para os quais haviam sido nomeados.

Do montante desviado, R$ 2.079.149,52 (dois milhões e setenta e nove mil, cento 

e quarenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) foram comprovadamente repassados 

para a conta bancária do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, operador 

financeiro do esquema das “rachadinhas”, enquanto outros R$ 2.154.413,45 (dois milhões, 

cento e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e treze reais e quarenta e cinco centavos) 

foram disponibilizados à organização criminosa mediante saques elevados de dinheiro em 

espécie “na boca do caixa”, conforme tabela detalhada no item III.3 da presente denúncia.

Com base nos valores comprovadamente recolhidos pelo operador financeiro e na 

grande quantidade de saques em espécie realizados pelos assessores componentes do 

núcleo executivo, estima-se que o desvio de recursos da ALERJ tenha propiciado aos 

integrantes da organização criminosa acesso a R$ 4.233.562,97 (quatro milhões, duzentos 

e trinta e três mil, quinhentos e sessenta e dois reais e noventa e sete centavos) em dinheiro 

vivo ao longo de mais de uma década de atuação delituosa.

Em petição acostada aos autos , a defesa do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS 

DE QUEIROZ admitiu que havia um acordo pelo qual os assessores por ele indicados para 

ocupar cargos no Gabinete haveriam de lhe entregar parte de seus vencimentos. Segundo 

o denunciado FABRÍCIO QUEIROZ, tal acordo teria sido realizado sem consulta ou anuência 

do então Deputado Estadual nem de seu Chefe de Gabinete, valendo-se da  “confiança e da 

autonomia que possuía”. Supostamente, os valores repassados pelos assessores se 

destinariam a “expandir as redes de contato e de colaboradores do Deputado”, destinando-

se à remuneração de outras pessoas que atuariam como assistentes informais da base 

eleitoral do Deputado Estadual. 

Como não parecia crível a insinuação da defesa do denunciado FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ de que o referido assessor houvesse arrecadando milhões de reais 

em repasses de assessores da ALERJ, ao longo de mais de dez anos, sem que seus superiores 

tivessem conhecimento do fato e nem auferido qualquer vantagem do ilícito praticado, a 

investigação conduzida pelo GAECC/MPRJ aprofundou-se sobre a evolução patrimonial do 

 
17 Fls. 404/412 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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ora denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO e sua esposa, a fim de localizar vestígios do 

destino final do dinheiro desviado dos cofres da ALERJ.

Nesse sentido, sem prejuízo da continuidade das investigações em autos próprios 

sobre crimes de lavagem de dinheiro, em tese, praticados através da sociedade BOLSOTINI 

CHOCOLATES E CAFÉ LTDA e da operação de aquisição de uma loja Kopenhagen no Via 

Parque Shopping pelo líder da organização criminosa, a análise dos registros de transações 

imobiliárias, fiscais e bancárias que instruem a presente ação penal permitiu ao Ministério 

Público comprovar que parte dos recursos arrecadados ilicitamente pelo esquema das 

“rachadinhas” foi transferida ao patrimônio familiar do líder da organização criminosa, 

tanto pessoalmente quanto por intermédio de sua esposa, a também denunciada 

FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO, através de pelo menos três métodos básicos 

que se repetiram em várias transações financeiras do casal durante o período investigado:

➢ Pagamentos de despesas da família com dinheiro em espécie, utilizando recursos 

desviados da ALERJ pelo esquema das “rachadinhas”;

➢ Depósitos em espécie realizados nas contas bancárias do casal com valores 

arrecadados pelos operadores financeiros da organização criminosa, em datas 

próximas aos vencimentos de dívidas que viriam a ser quitadas nessas contas ou 

para fins de investimentos financeiros e utilização futura;

➢ Transações imobiliárias utilizando, de forma dissimulada, dinheiro em espécie não 

declarado, oriundo do desvio de recursos públicos da ALERJ, objetivando dar 

aparência de ganhos lícitos ao capital espúrio inserido no patrimônio do casal.

III.1-A) ANÁLISE DO PERÍODO DE 2007 A 2009 

Entre os anos de 2007 e 2009, apesar de receber como única fonte de renda 

tributada a remuneração do cargo de Deputado Estadual creditada mensalmente em sua 

conta corrente no Banco Itaú , o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, solteiro à 

época, fazia pouquíssimo uso de serviços bancários como cartões de crédito e débito, 

revelando predileção pelo uso de dinheiro em espécie.

 
18 Conta nº 007598, Ag. 4096 do Banco Itaú. 



          
       
          

Página 16 de 290 
 

 

Nesse período de 36 (trinta e seis) meses os extratos do líder da organização 

criminosa  demonstraram que a soma dos pagamentos das faturas de cartões de crédito  

representou o valor de R$ 7.025,13 (sete mil e vinte e cinco reais e treze centavos), o que 

equivale a uma média mensal de apenas R$ 195,14 (cento e noventa e cinco reais e 

quatorze centavos), sendo que em pelo menos 21 (vinte e um) meses foram registrados 

somente os pagamentos das tarifas de manutenção do cartão, no valor de R$ 8,33 (oito 

reais e trinta e três centavos). 

De forma similar, seus gastos com cartões de débito  somaram apenas 

R$ 7.092,04 (sete mil e noventa e dois reais e quatro centavos), o que representa uma 

média mensal de R$ 197,00 (cento e noventa e sete reais) no mesmo período.

Também chama atenção nesse período o fato de o então Deputado Estadual ter 

omitido da Receita Federal investimentos no mercado de ações que foram posteriormente 

revelados pelo próprio denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO ao propor ação judicial 

reparatória depois de perder todo o capital investido.

De acordo com a sentença proferida pela 36ª Vara Cível do Foro Central da 

Comarca de São Paulo nos autos do processo nº 0119720-69.2011.8.26.0100 , o 

Parlamentar declarou ter investido R$ 90.000,00 (noventa mil reais) na bolsa de valores ao 

longo de 2007 e 2008 e ter perdido todo o investimento, gerando uma dívida de 

R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais) com a corretora que, segundo alegado pelo 

próprio autor, teria sido quitada em dinheiro vivo, o que resultou em gastos de pelo menos 

R$ 105.500,00 (cento e cinco mil e quinhentos reais) no período.  

Ainda nos três primeiros anos analisados, a transação de maior vulto econômico 

registrada nas declarações de imposto de renda do Parlamentar  foi a promessa de compra 

e venda de 12 (doze) salas comerciais no Condomínio Barra Prime Offices, localizado na 

Av. Afonso Arinos de Melo Franco, nº 222 (salas 1.001 a 1.012 do bloco 01), Barra da Tijuca.

 
19 Mídia de fls. 139 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-40.2019.8.19.0001. 
20 Lançamentos com descrição “CARTÃO PERSONNALITE”. 
21 Lançamentos com descrições “ELECTRON”, “RSHOP” e “SHOPLINE”. 
22 Fls. 2.409/2.413 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
23 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
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Segundo as informações prestadas pelas imobiliárias CYRELA PARANÁ 

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA e TG RIO DE JANEIRO EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS S.A. , o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO teria pago R$ 297.226,45 

(duzentos e noventa e sete mil, duzentos e vinte e seis reais e quarenta e cinco centavos) 

nos anos de 2008 e 2009, a título de sinal, parcelas e encargos:

VENDEDORA FORMA DE PAGAMENTO 2008 2009

CYRELA Depósito em dinheiro vivo R$ 86.779,43 -
Cheques

TG-Brooksfield Boletos bancários R$ 166.719,25 R$ 26.914,33
TOTAL R$ 262.298,68 R$ 34.927,77

Ocorre que nos anos de 2008 e 2009 os extratos bancários do ex-Deputado 

Estadual não registraram nenhum débito que fosse compatível com as datas e valores dos 

recebimentos informados pelas imobiliárias.

Além disso, especificamente no que diz respeito ao ano de 2008, os valores 

sacados em espécie na conta bancária do líder da organização criminosa  situaram-se em 

patamar muito inferior às despesas imobiliárias realizadas durante o exercício. 

Também chama atenção o fato de que todos os pagamentos realizados naquele 

ano às imobiliárias, no valor de R$ 262.298,68 (duzentos e sessenta e dois mil, duzentos e 

noventa e oito reais e sessenta e oito centavos), foram efetuados no mês de dezembro de 

2008, embora o Parlamentar tenha sacado apenas R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) de 

sua conta bancária naquele mês. 

Ou seja, o cruzamento das informações prestadas pelas imobiliárias com os 

registros bancários do líder da organização criminosa permitem concluir que cerca de 65% 

(sessenta e cinco por cento) das despesas para a aquisição das salas comerciais no ano de 

2008 foram quitadas com cheques de terceiros e depósitos em espécie na conta da 

 
24 Fls. 1.005/1.011, 1.070/1.325, 1.327, 1.444/1.453 e 1.540/1.541 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
25 Segundo informado pela imobiliária CYRELA às fls. 1.071/1.072 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470, parte da 
transação imobiliária foi amortizada com três depósitos em dinheiro: R$ 76.513,01 em 11/12/2008, R$ 
9.666,42 em 16/12/2008 e R$ 600,00 em 30/12/2008, totalizando R$ 86.779,43. 
26 Ainda de acordo com a imobiliária CYRELA às fls. 1.071/1.072 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470, parte da 
transação imobiliária foi amortizada com dois cheques: R$ 8.800,00 em 30/12/2008 e R$ 8.013,44 em 
12/01/2009, totalizando R$ 16.813,44. 
27 Total de R$ 90.700,00 ao longo de todo o ano. 
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imobiliária, ao passo que o percentual restante foi pago mediante boletos bancários que 

também não foram debitados na conta do Parlamentar. 

Ainda pertinente às despesas de aquisição das salas comerciais, as Declarações de 

Imposto de Renda  do então Deputado Estadual registraram no ano de 2008 o pagamento 

de R$ 21.686,57 (vinte e um mil, seiscentos e oitenta e seis reais e cinquenta e sete 

centavos) referente à taxa de corretagem pela transação imobiliária.

De forma semelhante aos pagamentos destinados às imobiliárias, os extratos 

bancários do Parlamentar também não registraram nenhum débito no ano de 2008 que 

fosse compatível com a data e o valor do pagamento da taxa de corretagem, o que evidencia 

que essa dívida também foi quitada com dinheiro em espécie.

Se por um lado existem fortes indícios de que parte dos pagamentos para a 

aquisição das salas comerciais tenha sido realizada com dinheiro em espécie oriundo de 

fontes estranhas aos seus subsídios, por outro lado as declarações apresentadas pelo 

denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO à Receita Federal  registraram no ano-

calendário de 2008 a contratação de empréstimos com familiares e assessores 

parlamentares de seus familiares na ordem de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) , 

montante que, apesar da inexistência de comprovação material das operações declaradas 

ao Fisco, seria, em tese, suficiente para justificar pelo menos parte dos pagamentos do 

empreendimento imobiliário.

Como não consta qualquer crédito correspondente aos empréstimos na conta 

bancária do ex-Deputado Estadual e conforme alegado pelo próprio Parlamentar em seu 

interrogatório, tais valores teriam sido entregues em dinheiro vivo. 

Em contrapartida, segundo as DIRPF’s entregues à Receita Federal nos anos 

posteriores, as dívidas decorrentes desses empréstimos viriam a ser gradualmente quitadas 

 
28 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
29 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
30 Cujos valores não transitaram pela conta bancária do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO. 
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ao longo dos exercícios seguintes , também mediante pagamentos em espécie, dado que 

tampouco há registro de débitos correspondentes à amortização desses empréstimos nas 

contas bancárias de titularidade do líder da organização criminosa ou de sua esposa.        

Assim, como as despesas imobiliárias realizadas nos anos de 2008 e 2009 pelo 

denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO estariam lastreadas, ao menos em tese, em 

empréstimos obtidos junto a familiares e assessores parlamentares de seus familiares, 

devidamente declarados à Receita Federal, não se poderia, a princípio, caracterizar 

enriquecimento ilícito do Parlamentar especificamente em relação a esse período inicial. 

Porém, ao se avançar a análise sobre os dados bancários e fiscais referentes aos 

anos de 2010 a 2014 restará evidenciada a utilização de expedientes ilícitos pelos quais os 

operadores financeiros transferiram parte dos recursos desviados da ALERJ ao patrimônio 

familiar do líder da organização criminosa.

III.1-B) ANÁLISE DO PERÍODO DE 2010 A 2014 

No ano de 2010 o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO casou-se com a 

também denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. Pelas declarações de 

imposto de renda apresentadas à Receita Federal , com exceção de pequenos períodos em 

que a esposa do Parlamentar exerceu atividade privada como dentista , o casal ocupava 

exclusivamente cargos públicos , sendo seus respectivos proventos as únicas fontes de 

renda ordinárias entre os anos de 2010 e 2014.

Nesse período o casal manteve intensa atividade imobiliária, destacando-se, além 

da continuidade dos pagamentos das salas comerciais do Condomínio Barra Prime Offices, 

as aquisições de uma cobertura em Laranjeiras , dois apartamentos em Copacabana  e 

outro apartamento na Barra da Tijuca , sua atual residência.

 
31 Mais especificamente nos anos de 2011, 2012 e 2013. 
32 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
33 Conforme se extrai dos pagamentos oriundos de planos de saúde nos anos de 2010 e 2017. 
34 O denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO era Deputado Estadual desde o ano de 2003 e a denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO era militar da Aeronáutica no período.  
35 Rua Pereira da Silva, nº 197, bloco 02, apto. 501, Laranjeiras. 
36 Rua Barata Ribeiro, nº 96, apto. 813 e Av. Prado Júnior, nº 297, apto. 603, ambos em Copacabana.  
37 Av. Lúcio Costa (antiga Sernambetiba), nº 3.600, bloco 04, apto. 603, Barra da Tijuca. 
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• COBERTURA EM LARANJEIRAS: 

Em 2011, conforme informado pela imobiliária LARANJEIRAS 1 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA , o casal adquiriu na planta, mediante 

financiamento imobiliário, a cobertura nº 501, bloco 02, do Edifício Paineira, localizado na 

Rua Pereira da Silva, nº 19, em Laranjeiras, tendo sido contratado o valor inicial de 

R$ 1.753.140,00 (um milhão, setecentos e cinquenta e três mil, cento e quarenta reais), que 

em razão de correção monetária chegou ao patamar de R$ 2.260.000,00 (dois milhões, 

duzentos e sessenta mil reais) .

Ocorre que logo no pagamento do sinal do imóvel, no mês de agosto de 2011, um 

descuido do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ acabou deixando registros 

na conta bancária da denunciada FERNANDA ANTUNES DE FIGUEIRA BOLSONARO que 

comprovaram uma das formas utilizadas pela organização criminosa para transferir 

recursos desviados da ALERJ ao patrimônio familiar do denunciado FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO, qual seja, a realização de depósitos em espécie de valores oriundos do 

esquema das “rachadinhas”, em datas próximas aos vencimentos de dívidas debitadas nas 

contas do casal ou para fins de investimentos financeiros.

Pelo trecho do extrato da conta nº 156639, ag. 3225, do Banco Bradesco, acima 

reproduzido, observa-se que o casal precisaria desembolsar naquele mês a quantia de 

 
38 Fls. 646/666 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
39 Ainda segundo a imobiliária, no ano de 2016 houve um acordo extrajudicial nos autos da ação nº 0012189-
04.2016.8.19.0209 no qual foi acordado um desconto de R$ 320.000,00 em razão do atraso na entrega da obra, 
que resultou no saldo devedor de R$ 1.023.925,58 pago por financiamento bancário junto à Caixa Econômica 
Federal.  
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R$ 110.520,00 (cento e dez mil, quinhentos e vinte reais) para pagar o sinal do imóvel , a 

taxa de corretagem  e as despesas cartorárias .

Mas como a família não possuía lastro financeiro para custear a transação, o 

denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, operador financeiro da organização 

criminosa, utilizou parte dos recursos ilícitos captados pelo esquema das “rachadinhas” da 

ALERJ para depositar, em espécie, a quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) na 

conta da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO .

 Entretanto, naquela época o operador financeiro ainda não estava familiarizado 

com os instrumentos de prevenção à lavagem de dinheiro utilizados pelas instituições 

financeiras, razão pelo qual não utilizou a técnica de fracionamento da quantia em 

depósitos menores para evitar a obrigatoriedade de identificação do depositante. 

Por isso, em razão do alto valor depositado, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS 

DE QUEIROZ teve que registrar seu próprio nome na agência bancária como responsável 

pelo depósito em espécie, materializando nos registros bancários vestígios concretos da 

destinação final dos valores desviados da ALERJ.

Meses depois, às vésperas do vencimento da segunda parcela do financiamento 

imobiliário no valor de R$ 410.448,65 (quatrocentos e dez mil, quatrocentos e quarenta e 

oito reais e sessenta e cinco centavos), a conta da denunciada FERNANDA ANTUNES 

FIGUEIRA BOLSONARO recebeu mais um depósito em espécie, dessa vez no valor de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme se observa pela reprodução do extrato bancário 

de sua conta corrente no Banco Bradesco:

 
40 Cheque de R$ 73.140,00 descontado em 22/08/2011. 
41 Cheque de R$ 35.770,00 descontado em 23/08/2011. 
42 Cheque de R$ 1.610,00 descontado em 19/08/2011. 
43 Embora a defesa da investigada tenha alegado, por petição, que o valor poderia se tratar de um cheque de 
sua mãe depositado por FABRÍCIO QUEIROZ, os extratos bancários da mãe da investigada, LEILA 
MARIA ANTUNES FIGUEIRA, não registraram nenhum débito compatível com o valor do depósito 
no ano de 2011. 
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Apesar de os agentes bancários terem identificado a própria titular da conta como 

depositante do dinheiro em espécie, a análise dos extratos dos demais assessores alvos da 

medida cautelar de afastamento de sigilo bancário revelaram que o valor transferido para 

a conta da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO  teve como origem a 

conta do denunciado MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO, que era o Chefe de Gabinete do 

denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, conforme constatado pelas informações 

prestadas pelos bancos Itaú  e Bradesco , com base nas bobinas dos caixas que realizaram 

as operações de saque e depósito no dia 29 de dezembro de 2011 :

 
44 Fls. 213 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-40.2019.8.19.0001. 
45 Fls. 215/217 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-40.2019.8.19.0001]. 
46 Apesar de o denunciado MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO ter alegado durante seu depoimento ter 
adquirido um veículo VW/FOX da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO por valor 
aproximado de R$ 20.000,00 em data incerta, mas que teria sido devidamente registrada em suas declarações 
de imposto de renda e perante o DETRAN à época da transação, não constam registros dessa suposta 
transação nas declarações de imposto de renda dos dois denunciados e nem nas informações do 
DETRAN sobre o histórico de veículos em nome da esposa do ex-Deputado Estadual.  
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Ou seja, os registros bancários revelaram que no dia 29 de dezembro de 2011 o 

Chefe de Gabinete do Deputado, também integrante do núcleo operacional da organização 

criminosa, sacou R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em espécie de sua própria conta corrente 

na agência do Banco Itaú às 13h:11min e, em um período de apenas meia hora, às 

13h41min, na companhia da titular da conta corrente, realizou o depósito de mesmo valor 

na agência do Banco Bradesco localizada a 400 (quatrocentos) metros de distância, 

conforme projeção do aplicativo Google Street View.

Depois desses descuidos iniciais que permitiram identificar funcionários da ALERJ 

como autores dos depósitos em espécie realizados na conta da esposa do Parlamentar, os 

integrantes da organização criminosa passaram a ser mais cautelosos, adotando a técnica 

de realizar vários depósitos fracionados em valores menores, notadamente utilizando 

caixas eletrônicos, a fim de burlar a obrigatoriedade de identificação dos depositantes, 

conforme pode ser observado nos extratos bancários da conta nº 7598, ag. 4096, do Banco 

Itaú, de titularidade do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, que recebeu 

R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais) em depósitos fracionados em datas próximas aos 

pagamentos de outras parcelas da mesma cobertura em Laranjeiras:
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Esse método de depósitos de dinheiro em espécie de forma fracionada representa 

uma das mais clássicas tipologias de lavagem de dinheiro, denominada pela doutrina como 

estruturação, fracionamento, structuring, smurfing ou pitufeo e com previsão expressa no 

artigo 1º, I, “a” e “d” da Carta Circular nº 3.542/12 do BACEN.

A tentativa de ocultar a origem dos depósitos omitindo a identificação do portador 

dos recursos decorre evidentemente do caráter ilícito dos valores integrados de forma 

sorrateira ao patrimônio do casal, circunstância que se depreende também da coincidência 

entre o período da geração de grandes quantias de dinheiro “vivo” desviado da ALERJ pelo 

esquema das “rachadinhas” e a realização dos depósitos em espécie nas contas bancárias 

do líder da organização criminosa e de sua esposa.
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• APARTAMENTOS EM COPACABANA: 

No ano de 2012, a fim de inserir no patrimônio do casal BOLSONARO quantias 

ainda maiores de recursos ilícitos desviados da ALERJ pelo esquema das “rachadinhas”, o 

grupo criminoso utilizou manobra mais agressiva, combinando a forma básica de 

pagamentos de despesas pessoais em dinheiro “vivo” com técnicas mais sofisticadas de 

lavagem de capitais, como a aquisição de bens imóveis por valores subfaturados.

Conforme registrado nas certidões imobiliárias e atos notariais juntados aos 

autos , no dia 27 de novembro de 2012 os denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e 

FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO adquiriram de investidores norte-

americanos dois imóveis em Copacabana:

 

 

Mas como será melhor detalhado adiante, além dos valores declarados nas 

escrituras de compra e venda essas transações envolveram pagamentos extraoficiais em 

espécie (“por fora”), no valor de R$ 638.000,00 (seiscentos e trinta e oito mil reais).

Os registros imobiliários revelaram que os dois apartamentos foram vendidos ao 

então Deputado Estadual e sua esposa na mesma data e pelo mesmo procurador, o 

denunciado GLENN HOWARD DILLARD, que posteriormente foi processado pelo 

proprietário do primeiro imóvel, o também estadunidense CHARLES ANTHONY ELDERING, 

sob a acusação de ter vendido imóveis do outorgante sem a anuência do proprietário e sem 

repassar os valores das transações.

Ouvida  pelo Grupo de Atuação Especializada no Combate à Corrupção – GAECC 

com autorização de seu constituinte residente nos Estados Unidos, a advogada contratada 

por CHARLES ELDERING para ajuizar a Ação de Prestação de Contas nº 0407246-

 
47 Anexo V do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
48 Fls. 765/768 do PIC/MPRJ nº 2008.00452470. 
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18.2016.8.19.0001 confirmou que seu cliente a contratou inicialmente para obter as 

certidões de seus imóveis no Brasil e, através dos documentos, descobriu ter sido ludibriado 

pelo procurador , que teria vendido os apartamentos sem sua autorização. Chamou 

atenção da advogada o fato de que, diferentemente dos outros apartamentos, que geraram 

lucro ao investidor, o imóvel da Av. Prado Júnior, nº 297/813, foi vendido para os 

denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA 

BOLSONARO por valor abaixo do preço de aquisição, pois CHARLES ELDERING havia pago 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) pelo apartamento em março de 2011 e seu procurador 

revendeu o imóvel no ano seguinte por R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).

Essa disparidade do valor declarado na venda para o casal em relação ao preço de 

mercado pode ser facilmente comprovada pelas certidões cartorárias dos outros imóveis 

de CHARLES ELDERING encaminhadas pelo 5º RGI :

 Apartamento nº 1.003 da Rua Gustavo Sampaio, nº 598, Leme (matrícula 

17.596), adquirido por CHARLES ELDERING em 04/11/2010 pelo valor de 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e vendido em 03/03/2015, por 

R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), com lucro de 125% 

(cento e vinte e cinco por cento); 

 Apartamento nº 425 da Av. Atlântica, nº 3.806, Copacabana (matrícula 

50.553), adquirido por CHARLES ELDERING em 25/11/2011 pelo valor de 

R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e vendido em 10/09/2013, por 

R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), com lucro de 150% 

(cento e cinquenta por cento);

 Apartamento nº 608 da Rua Santa Clara, nº 86, Copacabana (matrícula 

85.873), adquirido por CHARLES ELDERING em 18/05/2011 pelo valor de 

R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e vendido em 06/07/2012, por 

R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), com lucro de 200% 

(duzentos por cento).

 
49 Fato que gerou, inclusive, o pré-registro de ocorrência nº 9062016/170637-02. 
50 Anexo V do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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Note-se que enquanto as outras vendas feitas pelo denunciado GLENN HOWARD 

DILLARD em nome de CHARLES ELDERING a título de investimentos resultaram em lucros 

entre 125% e 200% sobre os preços de compra, os valores declarados na venda do imóvel 

da Av. Prado Júnior, nº 297/813, para os denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e 

FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO foram notoriamente subfaturados, 

ocasionando um inexplicável prejuízo de cerca de 30% (trinta por cento) em apenas um 

ano, equivalente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em valores brutos.

Esse suposto prejuízo na operação torna-se ainda mais inacreditável quando 

projetada graficamente a referência do índice FIPEZAP nos meses de março de 2011 

(compra do apartamento por CHARLES ELDERING), novembro de 2012 (compra pelo casal 

BOLSONARO) e fevereiro de 2014 (venda pelo casal BOLSONARO), pois enquanto a 

valorização mensal do m² do bairro segue uma linha crescente uniforme, os valores 

declarados de venda do imóvel representam uma letra “V”, resultante do subfaturamento 

da compra pelos denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES 

FIGUEIRA BOLSONARO e da consequente lucratividade abrupta de 292,85% (duzentos e 

noventa e dois vírgula oitenta e cinco por cento) artificialmente produzida quando da 

revenda do imóvel para terceiros.

Esse mesmo padrão de subfaturamento na compra pelos denunciados FLÁVIO 

AV. PRADO 
JÚNIOR, 297/603 

Mar-11 Variação Nov-12 Variação Fev-14 

Valor Declarado R$ 
200.000,00 

-30,00% R$140.000,00 292,85% R$ 550.000,00 

Preço m² R$ 8.110,00 26,28% R$ 10.242,00 11,18% R$ 11.388,00 
Valor Projetado R$ 

200.000,00 
26,28% R$ 252.260,00 11,18% R$ 280.840,00 

 

Valores…
Valor de…
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NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO que resultou em 

incremento artificial da lucratividade na revenda, pode ser notado na representação gráfica 

dos preços do imóvel da Rua Barata Ribeiro, nº 96/603, vendido por PAUL DANIEL 

MAITINO, também representado pelo denunciado GLENN HOWARD DILLARD:

Ou seja, apesar de ter sido contratado pelos norte-americanos CHARLES ELDERING 

e PAUL MAITINO para investir recursos no mercado imobiliário visando lucro , o 

denunciado GLENN HOWARD DILLARD revendeu os imóveis com inexplicável deságio de 

cerca de 30% (trinta por cento) nas duas transações, gerando contraditório prejuízo aos 

investidores quando na época o m² do bairro de Copacabana apresentava lucratividade 

expressiva pela intensa valorização do Município do Rio de Janeiro.

Essa prática de subfaturamento de registros imobiliários na compra possibilita a 

simulação de ganhos de capital em patamares expressivos na ocasião da revenda, razão 

pela qual são instrumentos corriqueiramente utilizados para lavagem de capitais já 

 
51 Os investidores norte-americanos CHARLES ELDERING e PAUL MAITINO chegaram a compor a 
sociedade LINEAR ENTERPRISES CONSULTORIA IMOBILIÁRIA (CNPJ 09.533.968/0001-58) com 
GLENN DILLARD. 

RUA BARATA RIBEIRO, 
96/813 

Nov-11 Variação Nov-12 Variação Nov-13 

Valor Declarado R$ 240.000,00 -29,16% R$170.000,00 237,05% R$ 573.000,00 
Preço m² R$ 9.362,00 9,40% R$ 10.242,00 9,09% R$ 11.173,00 

Valor Projetado R$ 240.000,00 9,40% R$ 262.560,00 9,09% R$ 282.416,00 
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catalogados, inclusive, no artigo 9º, IX da Resolução nº 24/2013 do COAF.

No caso dos apartamentos em Copacabana ora analisados, as compras 

subfaturadas seguidas das revendas dos dois imóveis por preços de mercado permitiu a 

simulação de ganhos de capital em torno de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 

artificialmente inseridos no patrimônio do casal através das declarações de imposto de 

renda remetidas à Receita Federal, dobrando ou quase triplicando o suposto lucro das 

transações imobiliárias  em pouco mais do que um ano .

Note-se que não foram feitas reformas significativas nos apartamentos para 

justificar tamanha lucratividade, pois o denunciado FLÁVIO BOLSONARO afirmou em seu 

interrogatório que “não teve que fazer grandes obras”, “não foi uma reforma de trocar parte 

elétrica, nada disso, foi ali trocar uma mesinha, um sofazinho, nada demais” e que não fazia 

ideia de quanto dinheiro teria gasto na “ajeitadinha”, pois “foi pouca coisa, nada demais”.  

Em contrapartida, a participação do denunciado GLENN HOWARD DILLARD no 

crime de lavagem de dinheiro não se limitou à venda dos apartamentos por valor abaixo do 

mercado, causando prejuízos a seus sócios sem nada receber em troca. Evidentemente, 

para registrar os preços subfaturados nas escrituras de venda para o casal BOLSONARO o 

procurador recebeu, em espécie, valores não declarados nas escrituras. 

Dessa forma, ambas as partes lograram êxito nos seus propósitos criminosos com 

o subfaturamento das escrituras, pois o Parlamentar integrou de forma escamoteada ao 

seu patrimônio parte dos recursos em espécie desviados da ALERJ pelo esquema das 

“rachadinhas”, ao passo que o procurador recebeu essa quantia em dinheiro vivo, “por 

fora”, sem precisar repassá-la aos proprietários dos imóveis vendidos. 

Justamente por representar um método usual de lavagem de capitais no setor 

imobiliário, a fraude realizada no ano de 2012 não foi a única operação subfaturada da qual 

o procurador que vendeu os imóveis ao casal BOLSONARO viria a participar. 

 
52 O apartamento da Av. Prado Junior (adquirido em 27/11/2012 por R$ 140.000,00) foi vendido em 
24/02/2014 por R$ 550.000,00, o que representa uma valorização de 293%. O apartamento da R. Barata 
Ribeiro (adquirido em 27/11/2012 por R$ 170.000,00) foi vendido em 22/11/2013 por R$ 573.000,00, o que 
representa uma valorização de 237%. 
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Esse mesmo modus operandi de atuação do denunciado GLENN HOWARD 

DILLARD, através de subfaturamento de venda com recebimento da diferença “por fora”, 

foi repetido e admitido pelo próprio procurador perante o Banco Citibank no ano de 2015, 

quando alegou ter vendido outro imóvel por R$ 775.000,00 (setecentos e setenta e cinco 

mil reais) e declarado na escritura de compra e venda apenas R$ 350.000,00 (trezentos e 

cinquenta mil reais), omitindo mais da metade do valor real da transação que tentava 

remeter ao exterior mediante operação de câmbio indeferida pela agência bancária, 

conforme comunicado pela instituição financeira ao COAF :

Esses pagamentos “por fora” realizados na aquisição dos imóveis de Copacabana 

em 27 de novembro de 2012 foram comprovados pelas informações bancárias do 

denunciado GLENN HOWARD DILLARD e de sua empresa, LINEAR ENTERPRISES 

CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA (CNPJ nº 09.533.968/0001-58). 

 
53 Anexo I do PIC MPRJ 2018.00452470 
54 R$ 170.000,00 - correspondente ao valor declarado do apartamento da Rua Barata Ribeiro – oriundo da conta 
corrente nº 7598, Ag. 4096 do Banco Itaú. 
55 R$ 140.000,00 - correspondente ao valor declarado do apartamento da Avenida Prado Junior – oriundo da 
conta corrente nº 156639, Ag. 3225 do Banco Bradesco. 
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“por dentro”

 

 

a e depositados os cheques dos pagamentos “por 

dentro”

 
56 R$ 52.500,00 do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO e R$ 47.500,00 da denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. 
57 R$ 117.500,00 do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO e R$ 92.500,00 da denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. 
58 27 de novembro de 2012. 
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declarados (“ ”) por parte do então Deputado Estadual e sua esposa

–

–
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–

(Em tradução livre: “mostrar ”)

(Em tradução livre: “fechamento no HSBC”)

provas de que além dos cheques referentes ao pagamento “por dentro”, a transação 

volveu o pagamento de grande quantia em espécie “por fora”

 
59 Material telemático da medida cautelar nº 0133778-97.2019.8.19.0001 contido no HD externo que instrui o 
P.A./MPRJ nº 2019.00747081 anexado à medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
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60 Fls. 145/173 do P.A./MPRJ nº 2019.00461047, que instrui a Medida Cautelar nº 

. 
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“por fora”

os “

”, na aquisição dos imóveis em questão, de forma que é possível concluir que o casal 

mais uma vez utilizou recursos desviados pelo esquema das “ ” da ALERJ, que 
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• APARTAMENTO NA BARRA DA TIJUCA: 

No ano de 2014 o casal adquiriu o apartamento nº 603, bloco 04, da Av. Lúcio 

Costa, nº 3.600, Barra da Tijuca. A transação teve valor declarado de R$ 2.550.000,00 (dois 

milhões, quinhentos e cinquenta mil reais) e foram detectados pagamentos realizados 

mediante cheques  e transferências bancárias , além de financiamento bancário realizado 

pelo denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, creditado diretamente na conta do 

vendedor . 

Contudo, conforme depoimento prestado pelo vendedor DAVID DE MACEDO 

NETO , depois de pagar o valor do apartamento o denunciado FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO realizou sequências de depósitos em espécie, de forma fracionada, na conta 

bancária do vendedor, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para quitar a 

aquisição de mobiliários, sem a formalização de contrato.

Pela análise dos dados bancários dos envolvidos nessa transação, as formas de 

pagamento ao vendedor envolveram na mesma operação dois métodos de integração de 

recursos ilícitos rotineiramente utilizados pelo casal BOLSONARO para aumentar 

artificialmente seu patrimônio:

 1º método (depósitos prévios, fracionados, na conta do pagador) - como não 

possuía disponibilidade financeira para arcar com o pagamento do sinal de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao vendedor, quinze dias antes do desconto do 

cheque a conta da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO 

recebeu aporte de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em dinheiro vivo, mediante 

depósitos fracionados, a fim de ocultar a origem dos recursos, como pode ser 

 
61 Cheque de R$ 50.000,00 de FERNANDA BOLSONARO compensado em 07/05/2014 e cheque de R$ 
1.425.250,00 de FLÁVIO BOLSONARO compensado em 20/06/2014. 
62 TEDs de FLÁVIO BOLSONARO de R$ 7.813,04 em 07/08/2014 e R$ 139.750,00 em 16/09/2014. 
63 TED de R$ 935.000,00 realizada pelo Banco Itaú em 12/09/2014. 
64 Fls. 1.573/1.576 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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observado pelos lançamentos da conta nº 156639, ag. 3225, do Banco Bradesco;

 2º método (depósitos diretos, fracionados, na conta do credor): conforme revelado 

pelo vendedor DAVID DE MACEDO NETO, nos meses de outubro e novembro de 

2014, seguintes à quitação do valor declarado do imóvel, o denunciado FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO depositou na conta do vendedor a quantia de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais) com dinheiro em espécie, de forma fracionada, referente à suposta 

aquisição de mobiliários que guarneciam o apartamento, conforme créditos 

registrados na conta nº 274097, ag. 0093, do Banco do Brasil;

Mas a sequência de depósitos em espécie não se limitou aos pagamentos 

realizados diretamente ao vendedor, pois como o denunciado FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO contraiu junto ao Banco Itaú um financiamento imobiliário  no valor de 

R$ 1.074.750,00 (um milhão, setenta e quatro mil, setecentos e cinquenta reais), sua conta 

corrente (nº 7598, ag. 4096 do Banco Itaú) também passou a receber depósitos fracionados 

 
65 Contrato nº 1012979510. 
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em datas próximas aos vencimentos das prestações do financiamento, como revelam 

trechos de seus extratos bancários.
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Conforme registrado nos extratos, entre os dias 12 de junho de 2014 e 09 de agosto 

de 2018 a conta bancária do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO recebeu 141 (cento 

e quarenta e um) depósitos de dinheiro vivo em valores fracionados que somados 

representam o ingresso de R$ 275.500,00 (duzentos e setenta e cinco mil e quinhentos 

reais) em seu patrimônio sem origem conhecida.

Ainda que, em prestígio à alegação do Parlamentar de que teria recebido em 

dinheiro parte do pagamento da torna da permuta imobiliária realizada com FÁBIO 

GUERRA, sejam desconsiderados os 58 (cinquenta e oito) depósitos  realizados entre os 

meses de março e agosto de 2017 (período coincidente com a época dos pagamentos em 

espécie), restariam R$ 159.500,00 (cento e cinquenta e nove mil e quinhentos reais) 

depositados de forma fracionada sem identificação de origem.

Dessa forma, como os depósitos não encontram lastro em valores sacados nas 

contas do casal, é possível novamente concluir que não provêm de suas fontes lícitas de 

renda, mas sim dos valores desviados da ALERJ pelos “assessores fantasmas”, por 

intermédio de operadores financeiros como o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ.  

 
66 Por cautela, foram excluídos todos os depósitos do período, apesar da soma de R$ 116.000,00 superar a 
quantia de R$ 91.970,00 que teria sido paga em espécie por FÁBIO GUERRA. 
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• ITBI DECORRENTE DAS TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS DO 
CASAL BOLSONARO:  

Através de requisição à Prefeitura do Município do Rio de Janeiro foram 

identificados os valores pagos a título de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

pelos denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA 

BOLSONARO, tendo o órgão municipal encaminhado a relação consolidada  dos tributos 

pagos em decorrência das transações imobiliárias do casal:

 
  

 
67 Fls. 1.703/1.704 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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Conforme se depreende das planilhas encaminhadas pela Prefeitura do Rio de 

Janeiro, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO pagou R$ 18.805,81 (dezoito mil, 

oitocentos e cinco reais e oitenta e um centavos) no dia 27 de agosto de 2010 e 

R$ 15.163,39 (quinze mil, cento e sessenta e três reais e trinta e nove centavos) no dia 23 

de setembro de 2010, totalizando R$ 33.969,20 (trinta e três mil, novecentos e sessenta e 

nove reais e vinte centavos), referentes ao imposto de transmissão das 12 (doze) salas 

comerciais do condomínio Barra Prime Office.

Como não constam nos extratos bancários do casal débitos com cheques 

administrativos pertinentes aos valores dos tributos, conclui-se que os pagamentos foram 

realizados com dinheiro em espécie.  

Entretanto, também não constam registros de saques em quantias suficientes para 

lastrear tais pagamentos, pois o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO realizou um 

único saque no mês de agosto de 2010, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) , e no 

mês seguinte todos os demais saques somaram apenas R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 

reais) . 

Já a denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO não realizou 

nenhum saque em sua conta bancária entre os meses de agosto de 2010 e dezembro de 

2014, não contribuindo com qualquer quantia em espécie para pagar as contas do casal 

nesse período.

De forma semelhante, em 13 de agosto de 2012 foi paga, a título de ITBI pela 

transmissão da cobertura nº 501 da Rua Pereira da Silva, nº 197, em Laranjeiras, a quantia 

de R$ 39.020,00 (trinta e nove mil e vinte reais) com dinheiro em espécie, enquanto 

naquele mês os saques da conta bancária do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO 

somaram apenas R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais) , não havendo lastro de recursos 

lícitos para justificar os dispêndios em dinheiro “vivo”. 

 
68 Saque realizado no dia 27/08/2010 no valor de R$ 4.000,00 na c/c nº 7598, ag. 4096 do Banco Itaú. 
69 Saques realizados nos dias 06/09/2010 (dois saques no valor de R$ 500,00 cada), 22/09/2010 (dois saques 
nos valores de R$ 500,00 cada) e 28/09/2010 (um saque no valor de R$ 500,00) na c/c nº 7598, ag. 4096 do 
Banco Itaú. 
70 Saques realizados nos dias 07/08/2012 (dois saques nos valores de R$ 500,00 e R$ 700,00) e 21/08/2012 
(um saque no valor de R$ 4.000,00) na c/c nº 7598, ag. 4096 do Banco Itaú. 
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Em 14 de novembro de 2012 foi pago, também em espécie, o valor de R$ 7.706,33 

(sete mil, setecentos e seis reais e trinta e três centavos) pela aquisição dos dois 

apartamentos em Copacabana, embora naquele mês tenha sido realizado um único e 

insuficiente saque no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) .

• OUTRAS DESPESAS DO CASAL PAGAS COM DINHEIRO EM 
ESPÉCIE: 

Embora seja impossível rastrear todos os pagamentos efetuados pelo casal 

mediante entrega de dinheiro em espécie, a investigação realizada de forma comedida 

sobre os vestígios de algumas despesas externadas pelo casal, escolhidas por amostragem 

dentre aquelas que poderiam representar maior vulto econômico, permitiu ao Ministério 

Público identificar diversos gastos do líder da organização criminosa e de sua esposa que 

foram quitados às margens do sistema financeiro nacional, sem lastro financeiro lícito para 

justificar o enriquecimento do casal.

Uma demonstração desse constante uso de dinheiro “vivo”, advindo de fontes 

ocultas, para o pagamento de despesas cotidianas do casal, pôde ser identificada a partir 

de um descuido nas declarações de renda dos denunciados sobre os pagamentos de 

contribuições patronais de empregador doméstico no ano de 2014.

 
71 Saque realizado no dia 27/11/2012, no valor de R$ 200,00, na c/c nº 7598, ag. 4096 do Banco Itaú. 
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Segundo as DIRPF’s de 2014 , o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO arcou 

com o recolhimento da contribuição patronal de uma empregada doméstica  e a 

denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO recolheu a contribuição de 

outra , somando a quantia anual de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

Como as contas do casal não registraram nenhuma transferência bancária ou 

cheque emitido em nome dessas empregadas domésticas, foi possível concluir que as 

trabalhadoras recebiam seus salários mensais mediante entrega de dinheiro em espécie.

Pela projeção do valor recolhido como contribuição patronal  sobre a alíquota de 

12% (doze por cento) vigente no ano de 2014, chegou-se à base de cálculo declarada pelo 

casal ao Fisco, indicando que teriam pago R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) naquele ano às 

duas empregadas domésticas.

Entretanto, a soma de todos os saques realizados pelo denunciado FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO no ano de 2014 alcançou apenas R$ 17.383,97 (dezessete mil, 

trezentos e oitenta e três reais e noventa e sete centavos), quantia que não pagaria nem a 

metade dos salários das empregadas, enquanto a denunciada FERNANDA ANTUNES 

FIGUEIRA BOLSONARO não realizou nenhum saque naquele ano.

Outra despesa do casal rastreada pelo GAECC/MPRJ que chamou atenção pela 

peculiaridade da forma de pagamento foi a aquisição de passagens aéreas quitadas com 

dinheiro em espécie. 

Mediante requisições às companhias aéreas foram obtidas informações sobre 

dezenas de viagens realizadas pelo casal no Brasil e ao exterior no período investigado, o 

que, por si só, já levantaria a suspeita de que diversos gastos típicos de viagens com 

restaurantes, hotéis, táxis, atrações turísticas, compras e outras despesas relacionadas a 

lazer possam ter sido pagas com dinheiro em espécie.

Entretanto, chamou atenção a resposta da GOL LINHAS AÉREAS S/A  que reportou 

 
72 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
73 DIANA DE JESUS SANTOS (R$ 2.400,00). 
74 LUCIANA DE ALMEIDA HONORATO (R$ 2.400,00). 
75 R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 
76 Fls. 1.956/1.958 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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a realização de uma viagem dos denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA 

ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO à cidade de Natal/RN, entre os dias 18 de janeiro de 2011 

e 24 de janeiro de 2011, cujas passagens, no valor de R$ 2.164,08 (dois mil, cento e sessenta 

e quatro reais e oito centavos) foram quitadas em espécie.  

Ainda dentre as amostras de despesas pagas com dinheiro “vivo” pelo casal 

BOLSONARO nos anos 2010 a 2014, não se pode deixar de considerar as declarações de 

quitações de empréstimos em dinheiro a pessoas físicas informadas à Receita Federal.

Conforme narrado anteriormente, a fim de justificar os gastos superiores à sua 

fonte ordinária de renda no ano de 2008, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO 

declarou ao Fisco  ter contraído R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) em 

empréstimos com familiares e assessores de familiares. De forma similar, a DIRPF do ano-

calendário de 2010 também registrou empréstimos pessoais no valor de R$ 170.000,00 

(cento e setenta mil reais). 

Contudo, se por um lado esses lançamentos de empréstimos propiciaram ao 

Deputado Estadual declarar nos anos iniciais uma fonte externa de receitas, a situação 

inverteu-se entre os anos 2011 e 2013, pois nesse período o denunciado FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO declarou ter gasto R$ 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil reais) para 

quitar esses empréstimos contraídos com pessoas físicas , gerando despesas 

 
77 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
78 JORGE FRANCISCO - CPF 031.075.907-20 (empréstimo contraído nos anos de 2008 e 2010, quitado com 
pagamentos de R$ 20.000,00 em 2011, R$ 30.000,00 em 2012 e R$ 100.000,00 em 2013), CARLOS NANTES 
BOLSONARO CPF 096.792.087-61 (empréstimo contraído no ano de 2008, quitado com pagamento de R$ 
35.000,00 em 2011) e WOLMAR VILLAR JUNIOR - CPF 410.813.581-49 (empréstimo contraído no ano de 
2010, quitado com pagamento de R$ 100.000,00 em 2011).  
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extraordinárias que não podem ser ignoradas na análise de sua evolução patrimonial. 

Da mesma forma que os recebimentos dos empréstimos, não constam nas contas 

do casal indícios dos pagamentos aos credores, o que indica a quitação com dinheiro em 

espécie, conforme reconhecido pelo próprio Parlamentar em seu interrogatório.

Ocorre que, mesmo somando todos os saques realizados na conta nº 7598, ag. 

4096, do Banco Itaú, entre os anos 2011 e 2013, o líder da organização criminosa teria à 

disposição apenas a quantia de R$ 121.420,00 (cento e vinte e um mil, quatrocentos e vinte 

reais), que não seria suficiente para quitar sequer a metade dos empréstimos.

Dessa forma, como a denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO 

não realizou nenhum saque em sua conta corrente no período, conclui-se que pelo menos 

parte dos valores utilizados pelo denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO para quitar os 

empréstimos não decorre das receitas lícitas do casal.

Ou seja, como as amostras de despesas rastreadas pelo GAECC/MPRJ 

demonstraram que o volume de pagamentos em espécie realizados pelo casal BOLSONARO 

no período de 2010 a 2014 seria incompatível com os recursos auferidos de forma lícita e 

declarados à Receita Federal, resta evidente a utilização de dinheiro em espécie desviado 

da ALERJ pelo esquema das “rachadinhas” no pagamento de despesas pessoais do líder da 

organização criminosa e de sua família.

• FLUXO FINANCEIRO DO CASAL BOLSONARO: 

O aporte de recursos ilícitos no patrimônio familiar do líder da organização 

criminosa não se limitou às amostras acima identificadas, sendo incalculável o valor total 

de dinheiro em espécie intermediado pelo operador financeiro, o denunciado FABRÍCIO 

JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, mediante a utilização de papel moeda para pagar despesas 

cotidianas dos denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES 

FIGUEIRA BOLSONARO. 

Contudo, é possível aferir de forma mais concreta a quantidade de recursos ilícitos 

transferidos ao líder da organização criminosa pela desproporção entre a evolução 

patrimonial do casal BOLSONARO e suas fontes lícitas de renda. 
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Inicialmente, é preciso frisar que como os lançamentos declarados nas DIRPF’s 

apresentadas à Receita Federal não correspondem exatamente aos ganhos  e gastos  

realizados pelos contribuintes, a apuração da real disponibilidade financeira demanda 

critérios de análise mais detalhados na formação do patrimônio do casal, conjugando as 

declarações fiscais com os extratos bancários e registros de transações imobiliárias e 

tributárias, a fim de gerar um relatório de receitas e despesas anuais mais próximo da 

realidade, em formato de fluxo de caixa.

Com base em tais premissas, o GAECC/MPRJ rastreou o fluxo financeiro do casal 

entre os anos de 2010 e 2014, reunindo em planilhas analíticas as informações constantes 

nos extratos bancários, declarações de imposto de renda e ofícios expedidos no curso da 

investigação patrimonial.

Dessa forma, as receitas ordinárias brutas dos denunciados FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO no período foram reunidas 

na seguinte planilha : 

Conforme se extrai das declarações de imposto de renda do casal , com exceção 

do ano de 2010, quando a denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO 

auferiu valores quase que irrisórios como dentista , ambos exerceram exclusivamente 

 
79 Por exemplo, nas operações de venda de imóveis, os valores declarados priorizam os lançamentos dos 
rendimentos de ganhos de capital decorrentes da diferença entre os valores de aquisição e venda dos bens, 
constando apenas registros indiretos dos valores recebidos, razão pela qual a análise bancária e dos registros 
de imóveis mostra-se um critério mais confiável. 
80 Normalmente são declarados apenas os descontos obrigatórios como IRPF retido na fonte e contribuição 
para a previdência social, além de despesas que possam gerar abatimento tributário ou aquisições imobiliárias. 
81 REFERÊNCIAS DA PLANILHA DE RECEITAS ORDINÁRIAS: 

1- DIRPF – “Rendimentos de Pessoa Jurídica - Ano Calendário" / "Rendimento". 
2- DIRPF – “Rendimentos de Pessoa Jurídica - Ano Calendário" / "13º Salário". 
3- DIRPF – “Rendimentos Isentos e Não Tributáveis - Ano Calendário" / "Isento Outros". 

82 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
83 Valores declarados como pagamentos da AMIL ASSIST. MÉDICA no ano de 2010. 
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cargos públicos entre os anos de 2010 e 2014 , sendo seus respectivos proventos as únicas 

fontes de renda ordinárias declaradas à Receita Federal. Consequentemente, as contas 

bancárias do casal deveriam concentrar a integralidade das receitas dos funcionários 

públicos.

Como nesse período houve geração de receitas extraordinárias, decorrentes de 

recebimento de restituições de imposto de renda de anos anteriores, resgates de 

investimentos financeiros, doações recebidas de parentes, empréstimos contraídos junto a 

pessoas físicas, financiamentos bancários e vendas de imóveis e automóveis, essas fontes 

de renda aparentemente lícitas também foram consideradas nos cálculos da 

disponibilidade financeira do casal:

A planilha acima reproduz , além dos créditos bancários que se repetiram 

 
84 O denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO era Deputado Estadual, com proventos mensais brutos em 
torno de R$ 15.000,00 e a denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO era militar da 
Aeronáutica, com proventos mensais brutos em torno de R$ 6.000,00.  
85 REFERÊNCIAS DA PLANILHA DE RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: 

4- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO: filtro DOC's ou TED's emitidos pela SRF. 
5- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO com os filtros “RESGATE DE PAPEIS” + 

“RESGATE FUNDOS” + “RESGATE ITAUVEST” + “AG. RESGATE INDEX INFL” + “AG. RESGATE 
MOMENTO AC” + “AG. RESGATE VALOR ACOE” + “RESG OPER COMPROMISSADA” + “RES APLIC 
AUT MAIS” + “BAIXA AUTOMATICA FUNDOS” + “BAIXA AUTOMATICA POUPANCA” + “JUROS 
POUPANCA SALARIO” + “REMUNER BASE POUP SALARIO” + “REND PAGO APLIC AUT MAIS” nos 
lançamentos de crédito (“C”) de contas corrente (“1”) e investimento (“3”); e com os filtros “TED-TRANSF 
ELET DISPON” + “DOC-E POUPANCA H BANK” + “SAQUE CP AUTOAT” + “TRANSF AG/CONTA” + 
“TRANSF VALOR ENTRE CONTA” + “TBI” nos lançamentos de débito (“D”) de contas poupança (“2”). 

6- DIRPF – “Dívidas - Ano Calendário" / "EMPRÉSTIMO" (= valor atual da dívida - valor anterior da dívida). 
7- DIRPF – “Rendimentos de Pessoa Física e do Exterior”. 
8- Ofício encaminhado pela compradora MCA fls. 527/645 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
9- Ofício DETRAN fls. 1.599/1.617 do PIC e extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO. 
10- DIRPF – “Rendimentos Isentos e Não Tributáveis - Detalhe - Ano Calendário" / "Transferências Patrimoniais". 
11- Registros Imobiliários (fls. 44/45, 48/49 e 424/429 do Anexo V do PIC/MPRJ nº 2018.00452470) e extratos 

bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO. 
12- Contrato averbado no RGI (fls. 192/209 do Anexo V do PIC/MPRJ nº 2018.00452470), informação da instituição 

financeira (Fls. 174/189 do PA nº 2019.00461047) e extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA 
BOLSONARO. 
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anualmente (restituições de imposto de renda de anos anteriores e resgates de poupanças 

e outros investimentos financeiros), os valores declarados pelo denunciado FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO à Receita Federal no ano de 2010 como empréstimos contraídos 

junto a pessoas físicas , os valores declarados pela denunciada FERNANDA ANTUNES 

FIGUEIRA BOLSONARO à Receita Federal no ano de 2012 como doações recebidas de 

pessoas físicas , as receitas obtidas pela venda de um automóvel  e três imóveis , além 

do financiamento imobiliário  contraído junto ao Banco Itaú para aquisição da atual 

residência do casal na Barra da Tijuca.

Portanto, pela soma de todas as receitas ordinárias e extraordinárias do casal, 

conclui-se que entre os anos de 2010 e 2014 os denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO 

e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO teriam disponibilidade financeira sobre o 

valor total bruto de R$ 8.665.165,51 (oito milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, cento 

e sessenta e cinco reais e cinquenta e um centavos), distribuídos ao longo dos anos da 

seguinte forma:

 
86 JORGE FRANCISCO – R$ 70.000,00 e WOLMAR VILLAR JÚNIOR – R$ 100.000,00. 
87 ROGÉRIA NANTES BOLSONARO – R$ 380.613,00 e LEILA MARIA ANTUNES FIGUEIRA – R$ 
25.000,00. 
88 Apesar do valor de R$ 35.000,00 declarado ao DETRAN pela venda do automóvel Peugeot 307, 2.0, HB 
2008/2009 – placa LKT 3246 ter sido utilizado para abatimento do valor de R$ 105.000,00 declarado pela 
compra do automóvel Honda CRV, EXL, 2010/2010 – placa KYQ 2789 no mesmo ano de 2010, optou-se por 
consignar a integralidade dos valores, respectivamente, nas planilhas de receitas e despesas do casal. 
89 Venda do apartamento nº 813 da Rua Barata Ribeiro, nº 96, em Copacabana, para SÉRGIO LIMA VAZ e 
NEIDE MORAIS VAZ, no ano de 2013, pelo valor de R$ 573.000,00 (o sinal de R$ 2.000,00 pago em data e 
forma não identificadas e o saldo de R$ 571.000,00 foi pago em 12/12/2013, com cheque administrativo 
depositado na conta de FLÁVIO BOLSONARO no Banco Itaú); Venda do apartamento nº 603 da Av. Prado 
Júnior, nº 297, em Copacabana, para MÁRCIO FELGA DE CARVALHO e CLÁUDIA CRISTINA DOS 
SANTOS VIDAL, no ano de 2014, pelo valor de R$ 550.000,00 (o sinal de R$ 60.000,00 foi pago com cheque 
em 21/01/2014 e o saldo de R$ 490.000,00 foi pago em 26/02/2014, com cheque administrativo, ambos 
depositados na conta de FERNANDA BOLSONARO no Banco Itaú); Venda do apartamento nº 206 da Rua 
Mal. Ramon Castilla, nº 199, em Botafogo, para CARLOS ANDRE MUSA DE BRITO SARMENTO, no ano 
de 2014, pelo valor de R$ 1.475.000,00 (o sinal de R$ 170.000,00 foi pago com dois cheques - R$ 14.750,00 
em 05/05/2014 e R$ 155.250,00 em 16/05/2014 - depositados na conta de FLÁVIO BOLSONARO no Banco 
Itaú. O saldo de R$ 1.305.000,00 foi financiado pelo comprador e creditado na conta de FLÁVIO 
BOLSONARO na CEF em 18/06/2014).  
90 Financiamento nº 1012979510 do Banco Itaú para aquisição do apartamento nº 603, bloco 04, da Av. Lúcio 
Costa, nº 3.600, na Barra da Tijuca (R$ 935.000,00 creditados diretamente pelo Banco Itaú na conta do 
vendedor DAVID MACEDO NETO, em 12/09/2014, no Banco do Brasil, além de R$ 137.500,00 creditados 
na conta de FLÁVIO BOLSONARO em 12/09/2014 no Banco Itaú e R$ 2.250 não identificados, destinados 
ao pagamento de ITBI e despesas cartorárias decorrentes do financiamento imobiliário). 



          
       
          

Página 54 de 290 
 

 

Ocorre que esses rendimentos lícitos não seriam suficientes sequer para custear 

seus principais gastos, rastreados por amostragem no curso da investigação penal, com 

base nos extratos bancários, declarações de imposto de renda e ofícios expedidos pelo 

GAECC/MPRJ, como pode ser constatado pelas tabelas analíticas das despesas anuais do 

casal  no mesmo período:

 
91 REFERÊNCIAS DAS PLANILHAS DE DESPESAS: 

13- DIRPF – “Rendimentos de Pessoa Jurídica - Ano Calendário" / "Imposto Retido na Fonte". 
14- DIRPF – “Rendimentos de Pessoa Jurídica - Ano Calendário" / "Contrb. Prev. Social". 
15- DIRPF – “Pagamentos - Ano Calendário" / "Planos de saúde no Brasil". 
16- DIRPF – “Pagamentos - Ano Calendário" / "Instrução no Brasil". 
17- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO (débitos "D") com filtros de descrição: "CARTAO 

PERSONNALITE" + "CARTAO VISA ELECTRON" + "ELECTRON (...)" + "GASTOS CARTAO DE CREDITO" + "INT 
SHOPLINE". 

18- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO com os filtros “AG. APLICACAO IND PRECO” + “AG. 
APLICACAO INDEX INFL” +  “APL APLIC AUT MAIS” + “APLIC ITAUVEST” + “APLIC OPER COMPROMISSADA” + 
“APLICACAO EM FUNDOS” + “APLICACAO EM PAPEIS” + “APLICACOES EM PAPEIS” + “BKI APLICACAO PERS 
VALOR” + “PIC (...)” + “PREMIO SWAP” nos lançamentos de crédito (“D”) de contas corrente (“1”) e investimento (“3”); 
e com os filtros “DEPOSITO C/P BDN” + “TRANSF AG/CONTA” + “TEC DEP CHEQUE” nos lançamentos de crédito 
(“C”) de contas poupança (“2”). 

19- DIRPF – “Doação Partido Político". 
20- DIRPF – “Doações e Pagamentos - Ano Calendário". 
21- Ofícios das Imobiliárias TG e Cyrela às fls. 769/1.325, 1.327, 1.444/1453, 1.540/1.541 e 1.914/1.916 do PIC. 
22- Ofício da PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO às fls. 1.702/1.703 do PIC. 
23- DIRPF – “Apuração Ganho de Capital - Ano Calendário" / "Imposto Pago". 
24- Ofício DETRAN fls. 1.599/1.617 do PIC e extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO. 
25- Ofício da Imobiliária LARANJEIRAS 1 às fls. 646/666 do PIC. 
26- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO: cheque pago à PATRIMÓVEL em 23/08/2011. 
27- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO: Cheque pago ao 15º Of. de Notas em 19/08/2011. 
28- DIRPF – “Dívidas - Ano Calendário" / "EMPRÉSTIMO" (= valor atual da dívida - valor anterior da dívida). 
29- Registros Imobiliários (fls. 44/45 e 48/49 do Anexo V do PIC) e extratos bancários de FLÁVIO, FERNANDA 

BOLSONARO e dos vendedores do imóvel ou procurador. 
30- Extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO: Cheque pago ao serventuário ALMIR DE AZEREDO em 

29/11/2012. 
31- "DIRPF - Pagamentos - Ano Calendário" / "Contribuição patronal paga à Previdência Social pelo empregador doméstico". 
32- Projeção da base de cálculo utilizada para o recolhimento da contribuição patronal cuja alíquota no ano correspondia a 8%. 
33- Extrato bancário do vendedor DAVID MACEDO NETO e depoimento às fls. 1.573/1.576 do PIC. 
34- Contrato averbado no RGI (fls. 192/209 do Anexo V do PIC/MPRJ nº 2018.00452470), informação da instituição financeira 

(Fls. 174/189 do PA nº 2019.00461047) e extratos bancários de FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO. 
35- Depoimento do vendedor às fls. 1.485/1.493 do PIC, contrato às fls. 1.495/1.500 do PIC e extratos bancários de FLÁVIO e 

FERNANDA BOLSONARO. 
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No ano de 2010, além dos descontos obrigatórios em folha de pagamento 

(imposto de renda e previdência) e gastos com cartões de crédito/débito e aplicações 

financeiras, que se repetem anualmente, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO teve 

outras despesas significativas ao realizar doações à própria campanha eleitoral  e à sua 

mãe, ROGÉRIA NANTES BRAGA BOLSONARO , além de gastos decorrentes de tributos e 

saldo devedor da aquisição das doze salas comerciais no Condomínio Barra Prime Offices , 

além da aquisição de novo automóvel . Já a denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA 

BOLSONARO declarou ter gasto R$ 4.954,67 com planos de saúde .

Em 2011 representaram gastos extraordinários do casal o pagamento de 

prestações, taxas de corretagem e despesas cartorárias referentes à aquisição da cobertura 

nº 501 da Rua Pereira da Silva, 197, em Laranjeiras, além da quitação de empréstimos 

contraídos nos anos anteriores junto a pessoas físicas .

 
92 Valor de R$ 6.739,00 declarado à Receita Federal. 
93 Valor de R$ 733.390,00 declarado à Receita Federal. 
94 Despesas apuradas junto às imobiliárias e à Prefeitura, além das declarações prestadas à Receita Federal.  
95 Conforme anteriormente exposto, apesar do valor de R$ 35.000,00 declarado ao DETRAN pela venda do 
automóvel Peugeot 307, 2.0, HB 2008/2009 – placa LKT 3246 ter sido utilizado para abatimento do valor de 
R$ 105.000,00 declarado pela compra do automóvel Honda CRV, EXL, 2010/2010 – placa KYQ 2789 no 
mesmo ano de 2010, optou-se por consignar a integralidade dos valores, respectivamente, nas planilhas de 
receitas e despesas do casal. 
96 R$ 3.809,23 com plano Amil e R$ 1.145,44 com plano Bradesco. 
97 JORGE FRANCISCO – R$ 20.000,00, CARLOS NANTES BOLSONARO – R$ 35.000,00 e WOLMAR 
VILLAR JÚNIOR – R$ 100.000,00. 
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No ano seguinte, em 2012, além de realizar nova doação eleitoral  o casal adquiriu 

mais um automóvel , amortizou empréstimos contraídos nos anos anteriores junto a 

pessoas físicas  e teve intensa atividade imobiliária com a aquisição de dois apartamentos 

em Copacabana, além do pagamento de prestações do financiamento da cobertura em 

Laranjeiras e de despesas tributárias e cartorárias.

Em relação aos imóveis adquiridos em Copacabana, conforme já exposto em 

tópico anterior, os denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES 

FIGUEIRA BOLSONARO declararam valores subfaturados e efetuaram, extraoficialmente,  

pagamento em espécie no valor de R$ 638.000,00 (seiscentos e trinta e oito mil reais) ao 

procurador dos vendedores, o também denunciado GLENN HOWARD DILLARD, conduta 

que contribuiu sobremaneira para a demonstração da incompatibilidade do crescimento 

patrimonial do casal naquele ano.

 
98 O denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO doou R$ 10.000,00 à campanha eleitoral do irmão, 
CARLOS NANTES BOLSONARO. 
99 Pelo extrato bancário da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO, o valor de R$ 
38.432,00 referente à entrada do automóvel foi pago em 24/02/2012 e o saldo foi quitado em 18 x de R$ 
1.537,53 até agosto de 2013, sendo pago o valor de R$ 52.269,77 no ano de 2012. 
100 JORGE FRANCISCO – R$ 30.000,00. 
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Em 2013 o casal declarou gastos próprios e dos dependentes com planos de saúde 

e creche, além da amortização de mais prestações do imóvel de Laranjeiras e do automóvel 

Honda. No mesmo ano foi quitada a última dívida remanescente com pessoa física dentre 

os empréstimos pessoais declarados nos anos anteriores  e recolhido o imposto de renda 

pela abrupta valoração da venda do apartamento da Rua Barata Ribeiro.

No ano de 2014 os dados fiscais e bancários do casal apresentaram novamente 

categorias de despesas já apuradas nos anos anteriores, como descontos obrigatórios de 

 
101 JORGE FRANCISCO – R$ 100.000,00. 
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imposto de renda e previdência, despesas com saúde e educação, pagamentos de cartões 

de crédito e débito, investimentos financeiros, doação eleitoral  e amortização de mais 

prestações do imóvel de Laranjeiras.

Contudo, diferentemente dos demais anos, o casal declarou o recolhimento de 

contribuições previdenciárias de domésticas, o que permitiu a consequente aferição das 

despesas com os salários de duas empregadas , como já foi demonstrado no tópico 

“OUTRAS DESPESAS DO CASAL PAGAS COM DINHEIRO EM ESPÉCIE”.

Ainda no fim do ano de 2014 foi iniciada a aquisição da loja da franquia 

KOPENHAGEN no Via Parque Shopping pelo denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO. 

Apesar de eventuais irregularidades envolvendo essa negociação constituírem objeto do 

desmembramento das investigações em autos próprios, como o único pagamento 

efetivamente realizado em 2014 foi um cheque no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), descontado no dia 12 de dezembro de 2014 da conta corrente nº 7598, ag. 4096, do 

banco Itaú, em favor da empresa CS2 COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA-ME, essa despesa 

foi considerada na planilha do casal.

Entretanto, os maiores gastos naquele ano foram novamente decorrentes de 

transações imobiliárias, não apenas pelo recolhimento de imposto de renda  decorrente 

dos ganhos de capital inflados na revenda do apartamento da Av. Prado Júnior, mas 

principalmente pela aquisição da residência do casal na Barra da Tijuca que, além do valor 

declarado , envolveu também pagamentos extraoficiais  ao vendedor e despesas com 

 
102 O denunciado declarou ter doado R$ 10.000,00 à sua própria campanha eleitoral. 
103 Pela projeção do valor recolhido como contribuição patronal (R$ 4.800,00) sobre a alíquota de 12% vigente 
no ano de 2014 chegou-se à base de cálculo de R$ 40.000,00 referente aos salários pagos às duas empregadas 
naquele ano. 
104 Valor debitado na conta corrente da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO em 
31/03/2014. 
105 Embora a transação imobiliária tenha sido declarada pelo valor de R$ 2.550.000,00, os extratos bancários 
dos envolvidos indicam que FERNANDA BOLSONARO pagou ao vendedor DAVID DE MACEDO NETO 
o sinal de R$ 50.000,00 por cheque descontado em 07/05/2014; FLÁVIO BOLSONARO pagou ao vendedor 
R$ 1.425.250,00 por cheque administrativo em 20/06/2014 + R$ 7.813,04 por TED em 07/08/2014 + R$ 
139.750,00 por TED em 16/09/2014; e o Banco Itaú creditou R$ 935.000,00 diretamente na conta do vendedor 
DAVID MACEDO NETO em razão do financiamento imobiliário contraído por FLÁVIO BOLSONARO, o 
que totaliza R$ 2.557.813,04 pagos ao vendedor pelo imóvel. 
106 Apesar de não ter sido declarado pelos envolvidos na compra e venda do apartamento da Av. Lúcio Costa, 
a conta corrente de DAVID DE MACEDO NETO recebeu cinco depósitos fracionados de R$ 3.000,00 em 
espécie no dia 13/10/2014 (total R$ 15.000,00) e mais cinco depósitos fracionados de R$ 3.000,00 em espécie 
no dia 13/11/2014 (total R$ 15.000,00), tendo o vendedor afirmado em depoimento ao GAECC que os R$ 



          
       
          

Página 59 de 290 
 

 

tributos  e financiamento imobiliário .

Portanto, depois de subtraídas das receitas de origem lícita as amostras de 

despesas apuradas entre os anos de 2010 e 2014, revelou-se um saldo a descoberto no 

valor de R$ 977.611,26 (novecentos e setenta e sete mil, seiscentos e onze reais e vinte e 

seis centavos), correspondente à estimativa de parte do enriquecimento ilícito dos 

denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA 

BOLSONARO no período analisado:

Ou seja, mesmo sem considerar todos os gastos ordinários que podem ter sido 

pagos com dinheiro em espécie pelo casal, como contas de condomínio, luz, gás, telefone, 

TV por assinatura, internet, seguros, viagens, restaurantes, festas infantis, presentes, babás, 

diaristas, combustíveis, móveis, reformas e manutenção de residência e veículos, o 

resultado do fluxo de caixa anual indica que o somatório das receitas lícitas não seria 

suficiente para cobrir as despesas do casal e suas filhas, resultando em uma injustificável 

evolução patrimonial a descoberto no período.

Diante desse déficit financeiro, conclui-se sem maiores dificuldades que o casal 

custeou parte das despesas a descoberto utilizando recursos estranhos às suas fontes de 

renda, oriundos dos desvios de verbas da ALERJ intermediados pelo denunciado FABRÍCIO 

JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, por vezes depositando dinheiro em espécie de origem espúria 

em suas contas bancárias, por outras realizando pagamentos diretos aos credores, 

também com dinheiro em espécie, quitando dívidas sem transitar pelo sistema financeiro 

nacional.

 
30.000,00 foram depositados de forma fracionada por FLÁVIO BOLSONARO como pagamento por parte do 
mobiliário que guarnecia o imóvel. 
107 Valor de ITBI informado pela Prefeitura do Rio de Janeiro. 
108 Valores declarados como “pagamento” ao Itaú Unibanco na DIRPF do denunciado FLÁVIO NANTES 
BOLSONARO. 
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III.1-C) ANÁLISE DO PERÍODO DE 2015 A 2018 

O último período de análise dos gastos dos denunciados FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO também revelou a 

manutenção da rotina de pagamentos de despesas da família com uso de dinheiro em 

espécie desviado pelo esquema das “rachadinhas” . 

Essa rotina pode ser identificada, por exemplo, nas seguintes transações, 

levantadas por amostragem dentre os pagamentos realizados entre os anos 2015 e 2018. 

• REEMBOLSO DO TÍTULO PAGO POR DIEGO SODRÉ DE CASTRO 
AMBRÓSIO 

Dentre as diligências realizadas pelo GAECC/MPRJ para investigar o destino final 

dos valores desviados do orçamento da ALERJ pelo esquema das “rachadinhas”, foi oficiado 

à imobiliária LARANJEIRAS 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA para que informasse 

as datas e formas de pagamento das prestações referentes ao apartamento nº 501, bloco 

02, do edifício localizado na Rua Pereira da Silva, nº 197, em Laranjeiras, adquirido pelo 

casal de investigados.

Após cruzar a resposta da imobiliária  com os extratos bancários encaminhados 

pelas instituições financeiras, detectou-se que ao menos um dos pagamentos, um boleto 

bancário no expressivo valor de R$ 16.564,81 (dezesseis mil, quinhentos e sessenta e 

quatro reais e oitenta e um centavos) foi quitado no dia 03 de outubro de 2016 com 

recursos que não saíram das contas bancárias dos denunciados FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO e tampouco da conta da 

empresa BOLSOTINI CHOCOLATES E CAFÉ LTDA.

Requisitadas informações à instituição financeira, identificou-se que o boleto 

emitido em nome da denunciada FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO foi quitado 

 
109 Diante da continuidade das investigações para apurar eventuais crimes de lavagem de dinheiro praticados 
pelo denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO e por seu sócio ALEXANDRE FERREIRA DIAS 
SANTINI nas transações empresariais que envolveram a aquisição e operação da loja da franquia Kopenhagen  
administrada pela sociedade BOLSOTINI CHOCOLATES E CAFÉ LTDA, os fatos referentes à possível 
utilização da sociedade para ocultar a inserção de recursos ilícitos no patrimônio do líder da organização 
criminosa não serão objeto da presente denúncia.  
110 Ofício acostado às fls. 646/648 do PIC MPRJ 2018.00452470. 
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pelo Policial Militar DIEGO SODRÉ DE CASTRO AMBRÓSIO, mediante transação bancária 

efetuada por aplicativo de celular e débito em sua própria conta corrente no Banco 

Bradesco, na qual o titular da conta identificou o campo destinado à descrição do título 

como “CONTA FLÁVIO”. 

O pagamento do título pelo Policial Militar se mostrou ainda mais suspeito quando 

a análise dos extratos bancários revelou que no mesmo ano de 2016 o então Cabo 

AMBRÓSIO também efetuou transferências bancárias identificadas a pelo menos dois 

assessores da ALERJ (FERNANDO NASCIMENTO PESSOA  e MARCOS DE FREITAS 

DOMINGOS ) e que a empresa de vigilância da qual é sócio, SANTA CLARA SERVIÇOS, 

também transferiu recursos para a conta corrente da empresa BOLSOTINI CHOCOLATES E 

CAFÉ LTDA  nos anos de 2015, 2016, 2017 e 2018 .   

Segundo noticiado pela imprensa , o Policial Militar “admitiu que recebeu mais 

de R$ 16 mil em dinheiro vivo de Flávio, como ressarcimento por ter pago prestação de 

apartamento”, hipótese que parece provável pelo fato das contas bancárias de DIEGO 

SODRÉ DE CASTRO AMBRÓSIO e sua empresa não terem recebido nenhuma transferência 

identificada do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO nos meses de setembro, outubro 

e novembro de 2016. 

 
111 TBI no valor de R$ 802,00 para a conta nº 11268-0, ag. 6171 do Banco Itaú em 30/08/2016. 
112 TBI no valor de R$ 436,00 para a conta nº 61948-5, ag. 407 do Banco Itaú em 19/08/2016. 
113 Conta nº 130017766, ag. 4210 do Banco Santander. 
114 TED no valor de R$ 4.446,70 recebido da conta nº 8788, ag. 472 do Banco Bradesco em 15/12/2015; Cheque 
no valor de R$ 3.000,00 proveniente da conta nº 8788, ag. 472 do Banco Bradesco em 21/12/2016; Cheque no 
valor de R$ 5.692,40 proveniente da conta nº 615404, ag. 3204 do Banco Bradesco em 05/01/2017; Cheque 
no valor de R$ 2.996,25 proveniente da conta nº 8788, ag. 472 do Banco Bradesco em 18/12/2017; Cheque no 
valor de R$ 2.996,25 proveniente da conta nº 8788, ag. 472 do Banco Bradesco em 26/12/2017; e Cheque no 
valor de R$ 2.397,00 proveniente da conta nº 8788, ag. 472 do Banco Bradesco em 10/01/2018.   
115 Disponível em https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/12/20/pm-apontado-pelo-mp-em-
lavagem-de-flavio-trabalha-com-aliado-na-alerj.
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Essa restituição do valor do título bancário também foi confirmada pelo próprio 

denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO em seu interrogatório.

Por outro lado, como as contas bancárias do Deputado Estadual e sua esposa não 

registraram saques capazes de lastrear a quantia correspondente ao título reembolsado e 

os registros contábeis da empresa BOLSOTINI comprovam que o Parlamentar não fazia 

retiradas em espécie, restou comprovado o uso de dinheiro desviado da ALERJ, no valor de 

R$ 16.564,81 (dezesseis mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e oitenta e um centavos), 

para quitar dívidas pessoais da família dos denunciados FLÁVIO BOLSONARO e FERNANDA 

ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO.

• ITBI DECORRENTE DAS TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS DO 
CASAL BOLSONARO NO ANO DE 2017 

De acordo com o já referido ofício da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro  

contendo dados consolidados de tributos, em 14 de julho de 2017 foi paga a quantia de 

R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) de ITBI referente à sala comercial nº 4.030 do prédio 

do Shopping Via Parque e ao apartamento nº 505 da Rua Ramon Castilla, nº 199, em 

Botafogo, adquiridos por permuta junto a FÁBIO GUERRA.

Mas, de forma semelhante ao método adotado no pagamento dos tributos do 

apartamento da Av. Lúcio Costa no ano de 2014, na véspera da emissão dos dois cheques 

administrativos destinados à quitação do ITBI dos imóveis, a conta corrente nº 7598, ag. 

4096, do Banco Itaú, de titularidade do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, recebeu 

R$ 30.000,00 (trinta mil reais), através de 15 (quinze) depósitos fracionados em valores de 

R$ 2.000,00 (dois mil reais), visando a ocultar a origem dos recursos, como pode ser 

 
116 Fls. 1.702/1.703 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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observado pela reprodução do extrato da referida conta.

• IPTU DOS IMÓVEIS DA AV. LÚCIO COSTA E DA RUA RAMON 
CASTILLA 

Com base nas informações prestadas, ainda que de forma incompleta, pela 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro , foi possível analisar, por amostragem, os 

pagamentos de IPTU referentes ao apartamento nº 505, da Rua Marechal Ramon Castilla, 

nº 199, Botafogo e ao apartamento nº 603, bloco 04, da Av. Lúcio Costa, nº 3.600, Barra 

da Tijuca quitados no anos 2016 e 2017.

 
117 Fls. 2.291/2.301 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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Ocorre que dentre os valores informados pela Secretaria Municipal de Fazenda, 

apenas um pagamento, na ordem de R$ 924,30 (novecentos e vinte e quatro reais e trinta 

centavos), foi debitado das contas do casal, mais especificamente, na conta nº 759-8, Ag. 

4906, do Banco Itaú, de titularidade do denunciado FLÁVIO BOLSONARO, que registrou o 

pagamento em 05 de julho de 2017, sob a rubrica “INT PMRIOJANEIR 1415341”.

Portanto, mesmo considerando apenas esses dois imóveis e o limitado período de 

2016 e 2017, depreende-se que o casal pagou pelo menos R$ 18.845,14 (dezoito mil, 

oitocentos e quarenta e cinco reais e catorze centavos) com dinheiro em espécie, sem 

deixar rastros no sistema financeiro nacional sobre a origem dos recursos utilizados para 

quitar os tributos.
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• PAGAMENTOS DE DESPESAS DE PLANO DE SAÚDE E 
MENSALIDADES ESCOLARES DAS FILHAS DO LÍDER DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COM DINHEIRO EM ESPÉCIE:  

 
118 HD juntado às fls. 11 do ANEXO VII do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 (arquivo “CAMERA 5/IR-2018-
09-29-10h-37m-00s-!Câmera 5-!Sensor Vídeo 5”). 
119 Fls. 2.320/2.321 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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120 Resposta às fls. 2.344/2.347 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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III.2) DO NÚCLEO OPERACIONAL 

III.2-A) FUNÇÃO DE FABRÍCIO QUEIROZ COMO OPERADOR FINANCEIRO DOS 

VALORES DESVIADOS DA ALERJ PELO ESQUEMA DAS “RACHADINHAS” 

 
121 Diferença de R$ 150.561,87 de títulos sem débitos nas contas do casal somente nos anos de 2015 a 2018. 
122 Diferença de R$ 78.013,57 de títulos sem débitos nas contas do casal somente nos anos de 2015 a 2018. 
123 Todas as distribuições de lucro da empresa ao denunciado FLÁVIO BOLSONARO foram feitas mediante 
transferências bancárias identificadas nos extratos das contas. 
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124 Conforme arquivos eletrônicos constantes nas mídias de fls. 03, 07, 57, 83, 112, 130, 135, 137, 138, 139, 
189, 201, 237, 230, 236, 237, 238 e 247 do P.A. MPRJ nº 2019.00461047 que instruem a Medida Cautelar nº 
0087086-40.2019.8.19.0001. 
125 Cabe esclarecer que, além dos onze assessores, ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA também se 
valia de parentes para integrar o núcleo executivo da ORCRIM e a denunciada FLÁVIA REGINA 
THOMPSON DA SILVA teve as transferências de maior vulto ao operador financeiro identificadas depois do 
cumprimento de mandado de busca e apreensão em sua residência. 
126 Coluna “IDENTIFIC. BANCO”. 
127 Coluna “IDENTIFIC. CORRESP.”. 



          
       
          

Página 69 de 290 
 

 

 
128 A linha superior sintetiza os repasses realizados a partir da conta salário de DANIELLE MENDONÇA DA 
SILVA, enquanto a linha inferior sintetiza os repasses realizados a partir de outras contas bancárias controladas 
por ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, como contas de sua mãe, RAIMUNDA VERAS e de pessoas 
jurídicas administradas pela família, conforme será detalhado no Conjunto de Fatos nº 11. 
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“assessora fantasma”

 
Desse total, R$ 2.663.396,47 foram lançados sob o CNAB 114 (em sua grande maioria “SAQUE CARTAO 

MAGNETICO”, além de “SAQUE S/ CARTAO”, “SAQUE 24H” e “AUTORIZ SAQ POS-RESERVA”), e 
R$ 303.627,84 foram lançados sob o CNAB 123 (“RECIBO RETIRADA”, “CXE XXXXXX SAQUE” e “CEI 
XXXXXX SAQUE”). Não estão incluídos neste cálculo os pagamentos no total de R$ 558.363,41, lançados 
sob o título “PAGTO CONTAS COM CARTAO” (CNAB 112). 
130 Arquivo “MND 13.pdf” do HD contido no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 anexado à medida cautelar nº 
0320770-69.2019.8.19.0001. 
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“ ”

 
131 Depósito de R$ 25.000,00 realizado em 15/08/2011 na conta corrente nº 156639, ag. 3225, do Banco 
Bradesco, de titularidade de FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. Embora a defesa da 
investigada tenha alegado, por petição, que o valor poderia se tratar de um cheque de sua mãe depositado por 
FABRÍCIO QUEIROZ, os extratos bancários da mãe da investigada, LEILA MARIA ANTUNES 
FIGUEIRA, não registram nenhum débito compatível com o valor do depósito no ano de 2011.   
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132  
conforme se extrai dos rendimentos oriundos de planos de saúde nos anos de 2010 e 2017. 
133 HD juntado às fls. 11 do ANEXO VII do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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oriundo do esquema das “ ”

 
134 Arquivo “CAMERA 5/IR-2018-09-29-10h-37m-00s-!Câmera 5-!Sensor Vídeo 5” constante no HD juntado 
às fls. 11 do ANEXO VII do PIC/MPRJ nº 2018.00452470.  
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–

 
135 Fls. 2.320/2.321 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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–

 
136 Resposta às fls. 2.344/2.347 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
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137 Respostas às fls. 2.344/2.347 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
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138 Resposta à fls. 2.418/2.501 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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que “ ”

 
139 Fls. 1.624 e 1.628 do PIC MPRJ nº 2018.00452470. 
140 Fls. 1.673/1.674 do PIC MPRJ nº 2018.00452470. 
141 Fls. 1.704/1.705 do PIC MPRJ nº 2018.00452470. 
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“ANJO”

Para viabilizar tal ocultação, foi colocada à disposição do operador financeiro da 

organização criminosa uma residência situada a mais de 400 quilômetros do Rio de Janeiro. 

Através das diversas fotografias encaminhadas para a denunciada MÁRCIA 

OLIVEIRA DE AGUIAR, tanto por seu filho quanto pelo próprio denunciado FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ, foi possível rastrear o endereço do esconderijo localizado na Rua das 

Figueiras, nº 644, Jardim dos Pinheiros, Atibaia/SP:

As fotografias e mensagens de texto demonstram que, apesar de alegar não poder 

depor por suposta indicação médica, o operador financeiro da organização criminosa levava 

uma vida confortável e ativa, aparentando estar bastante saudável, chegando a ingerir 

bebidas alcoólicas e comer churrasco com “amiguinhas” de seu filho.
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“Até que enfim, hein mulher. Acordou, hein. Devia ter tomado todas ontem. 
FELIPE arrumou umas “amiguinhas” aqui. Nós então fizemos um 
churrasquinho aqui. Umas garotinhas “bacaninhas” e vimos o Cruzeiro ser 
rebaixado... o Cruzeiro ser rebaixado tomando uma Corona aqui com 
limãozinho... Muito bom!” 

 

 
 

 
 

Além de o padrão da casa em Atibaia aparentar ser superior às posses de quem 

mantinha concomitantemente mais duas residências no Rio de Janeiro e diversos familiares 
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com a modesta remuneração de Suboficial reformado da Policial Militar, mensagens 

trocadas pela denunciada MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR com sua filha durante uma de 

suas visitas ao local, após comentarem sobre uma reportagem da revista Veja , indicam 

que a família do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ recebia dinheiro de 

terceiros para se manter.

Anotações manuscritas em uma caderneta  apreendida na residência da 

denunciada MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR e os recibos do Hospital Israelita Albert 

Einstein  também comprovam que a mulher do operador financeiro da organização 

criminosa recebeu pelo menos R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais), em 

espécie, de origem desconhecida e pagou as despesas do hospital  com dinheiro vivo.

 
142 Disponível em: https://veja.abril.com.br/politica/cade-o-queiroz-paradeiro/ 
143 Fls. 90 do arquivo “MND 02.pdf” do HD contido no P.A./MPRJ nº 2019.01398000 anexado à medida 
cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
144 Fls. 13/21 do arquivo “MND 03.pdf” do HD contido no P.A./MPRJ nº 2019.01398000 anexado à medida 
cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
145 As anotações manuscritas corroboram as informações divulgadas pela imprensa, segundo as quais 
FABRÍCIO QUEIROZ pagou R$ 64.580,00 em espécie ao Hospital Albert Einstein, além de R$ 60.000,00 em 
espécie à equipe cirúrgica, e R$ 9.000,00 em espécie ao oncologista (https://oglobo.globo.com/brasil/queiroz-
desembolsou-outros-69-mil-em-dinheiro-vivo-para-equipe-medica-alem-dos-645-mil-pagos-ao-einstein-
23692359). 
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Se por um lado o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ podia contar 

com o auxílio de terceiros que lhe proporcionavam um confortável esconderijo e a entrega 

de valores em espécie, por outro lado teve de se submeter a restrições em sua 

movimentação e em suas comunicações, tendo seu paradeiro monitorado  por terceira 

pessoa, que se reportava a um superior hierárquico referido como “ANJO” .

Objetivando impedir o rastreamento de sua localização, os denunciados FABRÍCIO 

QUEIROZ e MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR também desligavam os seus telefones celulares 

antes de ingressarem em Atibaia/SP, conforme relatado em mensagens trocadas com os 

interlocutores “MOTTA AMIGO”  e “HEYDER” .

A série de diálogos entre o casal no mês de novembro de 2019 indica que o 

 
146 Veja-se, neste sentido, mensagem de WhatsApp enviada por MÁRCIA para ELLEN MAYARA no dia 
16/10/2019 às 16:06:22, em que MÁRCIA manda sua filha avisar a “ANA” que ela e QUEIROZ estão a 
caminho de São Paulo; áudio de WhatsApp encaminhado por ELLEN MAYARA para MÁRCIA no mesmo 
dia 16/10/2019 às 16:15:39, em que “ANA” responde que “pode ficar tranquila que não falo nada não”; e 
áudio de WhatsApp encaminhado por FELIPE QUEIROZ para MARCIA em 15/11/2019 às 17:47:39, em que 
“ANA” afirma que não teria comentado com “ANJO” acerca da viagem de QUEIROZ e de MARCIA, pedindo 
então que “se ele questionar alguma coisa, vocês falam que foi agora”, após “ANA” ter se ausentado da casa 
de QUEIROZ. 
147 Veja-se, neste sentido: mensagens de WhatsApp enviadas por MARCIA para “CASA Q” (QUEIROZ) no 
dia 31/10/2019 entre 20:23:31 e 20:23:37, indicando que o “ANJO” teria chamado “ANA” para São Paulo; 
mensagem de WhatsApp enviada por MARCIA para “CASA Q” (QUEIROZ) no dia 02/12/2019 às 22:09:58, 
em que MARCIA pergunta se “ANA” teria ido a Campinas “a trabalho para o ANJO”. 
148 Veja-se, neste sentido: áudio de WhatsApp enviado por MARCIA para “MOTTA AMIGO” no dia 
12/07/2019 às 14:09:07, em que FABRÍCIO QUEIROZ afirma “a gente vai ter que desligar o telefone, daqui 
a pouco a gente vai entrar na nossa área”; e áudio de WhatsApp enviado por MARCIA para “MOTTA 
AMIGO” no mesmo dia 12/07/2019 às 14:14:48, em que MÁRCIA OLIVEIRA afirma que “a gente vai ter 
que desligar o telefone, porque tá chegando aqui na nossa área”. 
149 Veja-se, neste sentido, áudio de WhatsApp enviado por MÁRCIA para “HEYDER” no dia 23/08/2019 às 
09:55:01, em que FABRÍCIO QUEIROZ informa: “se tiver alguma coisa pra falar, fala por aqui (telefone da 
MÁRCIA) ou por aquele telefone que tá com minha filha, tá bom? Quando eu entro na cidade em que eu tô, 
eu desligo os telefones”. 
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operador financeiro estaria obedecendo às instruções do “ANJO” que, ao perceber que o 

julgamento do STF sobre o uso de relatórios do COAF em investigações criminais não lhes 

seria favorável, manifestou a intenção de esconder toda a família do operador financeiro 

FABRÍCIO QUEIROZ em São Paulo. 

Após inicialmente considerar a ideia exagerada, a denunciada MÁRCIA OLIVEIRA 

DE AGUIAR aceitou fugir caso tivessem a “prisão decretada”.
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casa do “ANJO”

identificada como “ ”, que aparentemente controlaria a rotina do operador financeiro 

 
150 Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/06/18/suposto-escritorio-em-que-queiroz-
foi-preso-nao-tinha-nada-relacionado-a-advocacia-diz-oab-sp.ghtml 
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como “ ”, advogado do 

de “ ” chegar de surpresa e descobr

não estaria só no local, descumprindo as recomendações do “ ”.
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Operação “Anjo”

III.2-B) FUNÇÃO DE MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO COMO CHEFE DE 

GABINETE  

“ ”, que 



          
       
          

Página 90 de 290 
 

 

esquema das “ ” a atuação do 
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defesa técnica chama de “atividade externa” não pode ser uma 

carta branca para a contratação de “funcionários fantasmas”, que receberiam 

 
151 Fls. 404/412 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
152 ATO Nº 72 DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – disponível em 
https://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/1997/atodamesa-72-16-setembro-1997-321031-
normaatualizada-cd-mesa.pdf. 
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Diante de tal exigência normativa, a fim de encobrir a existência de “funcionários 

fantasmas” lotados no Gabinete do Deput

 
153 Fls. 2.052/2.106 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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“destinam nas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”, 

termo “assessoramento” tem conteúdo jurídico indeterminado, 

 
154 O denunciado AGOSTINHO MORAES DA SILVA declarou em seu depoimento que realizaria “o envio 
de documentações e o transporte de pessoas enfermas” quando acionado pelo denunciado FLÁVIO NANTES 
BOLSONARO através do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ.   
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de evitar a suspensão dos pagamentos dos “assessores fantasmas” e, assim, permitir o 

III.3) FUNÇÃO DOS INTEGRANTES DO NÚCLEO EXECUTIVO 

• 
• 
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• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 

 
155 Também foram considerados identificados os depósitos realizados por FLÁVIA REGINA THOMPSON 
DA SILVA na conta bancária de FABRÍCIO QUEIROZ, conforme comprovantes bancários apreendidos em 
seu poder. 
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Não por acaso os dados bancários do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ registraram que o RESTAURANTE E PIZZARIA RIO CAP LTDA  (administrado por 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES) e o RESTAURANTE E PIZZARIA TATYARA  (administrado 

 
156 Os cálculos dos valores sacados em espécie nessa coluna não incluem os valores identificados pelo critério 
de data e valor como depósitos na conta de FABRÍCIO QUEIROZ e nem saques de baixo valor (abaixo de R$ 
500,00) ou lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pagas pela ALERJ. 
157 A linha superior sintetiza os repasses realizados a partir da conta salário de DANIELLE MENDONÇA DA 
SILVA, enquanto a linha inferior sintetiza os repasses realizados a partir de outras contas bancárias controladas 
por ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, como contas de sua mãe, RAIMUNDA VERAS e de pessoas 
jurídicas administradas pela família, conforme será detalhado no Conjunto de Fatos nº 11. 
158 Foram considerados identificados os depósitos realizados por FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA 
na conta bancária de FABRÍCIO QUEIROZ, conforme comprovantes bancários apreendidos em seu poder. 
Embora os saques em espécie realizados por FLÁVIA REGINA correspondam a aproximadamente 99% de 
seus vencimentos, as provas apreendidas em seu poder demonstram que o percentual efetivamente 
disponibilizado para a organização criminosa foi em torno de 86%, como se verá no Conjunto de Fatos nº 12. 
159 Diante do óbito amplamente noticiado pela imprensa, apesar de ter sido identificada a participação de 
ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA na organização criminosa ora denunciada, está sendo requerida 
na cota da presente denúncia a declaração de extinção de sua punibilidade, com fulcro no artigo 107, I do CP. 
160 Cheques: R$ 5.400,00 (20/12/2013), R$ 5.700,00 (10/02/2014), R$ 6.100,00 (10/11/2014) e TED: R$ 
9.720,00 (06/08/2015).   
161 Cheques: R$ 4.000,00 (11/01/2013), R$ 8.580,00 (07/11/2013), R$ 7.700,00 (07/04/2015), R$ 6.300,00 
(07/05/2015), R$ 5.250,00 (07/07/2015), R$ 5.250,00 (09/09/2015) e R$ 5.250,00 (07/10/2015). 
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por ADRIANO MAGALHÃES NÓBREGA) transferiram pelo menos R$ 69.250,00 (sessenta e 

nove mil, duzentos e cinquenta reais) para a conta do operador financeiro da organização 

criminosa mediante cheques e TED .

 
162 Ademais, conforme relatado pelo COAF no RIF nº 27.746.7.146.4373 (fls. 19-v do Anexo I do PIC/MPRJ 
nº 2018.00452470), no período compreendido entre janeiro de 2016 e janeiro de 2017 a conta corrente do 
operador financeiro acolheu 17 (dezessete) depósitos em espécie, que somados totalizam R$ 91.796,00 
(noventa e um mil, setecentos e noventa e seis reais), na agência Rio Comprido (nº 5663) do Banco Itaú, 
localizada na mesma rua (Aristides Lobo, Rio Comprido/RJ) dos restaurantes controlados por ADRIANO 
MAGALHÃES DA NÓBREGA e sua mãe, indicando que também podem ter sido oriundos de transferências 
das empresas ou de familiares do falecido ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA realizados em espécie 
para não deixar rastros da origem dos recursos ilícitos no sistema bancário. 

 
163 Coluna “IDENTIFIC. BANCO”. 
164 Coluna “IDENTIFIC. CORRESP.”. 
165 Considerados apenas os lançamentos “DEPOSITO DINHEIRO”, “TEC DEPOSITO DINHEIRO”, “DEP 
DIN CARTAO MAGNETIC” e “CEI XXX DEPOSITO”. 

Desse total, R$ 2.663.396,47 foram lançados sob o CNAB 114 (em sua grande maioria “SAQUE CARTAO 
MAGNETICO”, além de “SAQUE S/ CARTAO”, “SAQUE 24H” e “AUTORIZ SAQ POS-RESERVA”), e 
R$ 303.627,84 foram lançados sob o CNAB 123 (“RECIBO RETIRADA”, “CXE XXXXXX SAQUE” e “CEI 
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III.3-A) FUNÇÃO DE FLÁVIA REGINA THOMPSON COMO “ASSESSORA 

FANTASMA” 

 
XXXXXX SAQUE”). Não estão incluídos neste cálculo os pagamentos no total de R$ 558.363,41, lançados 
sob o título “PAGTO CONTAS COM CARTAO” (CNAB 112). 
167 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
168 O aparelho celular de FLÁVIA foi utilizado no raio de 750 m de distância da ALERJ por apenas 37 dias,  
distribuídos ao longo de mais de quatro anos, a indicar que, em média, a assessora compareceria à ALERJ por 
nove dias a cada ano. 
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• 

registrou uma operação de “SAQUE CARTÃO 

MAGNÉTICO” no valor de 

 
169 Especificamente no caso de FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA, o prazo médio entre os depósitos 
dos salários na conta da assessora e os saques em espécie das maiores parcelas dos créditos é pouco superior a 
dois dias (2,33 dias). Em 16 casos (44% do total), os saques ocorreram nos mesmos dias dos depósitos dos 
salários; e em 72% dos casos, a diferença não ultrapassou 3 dias. 
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operação de “TEC DEPOSITO DINHEIRO” com idênticos valor e data.

• 

• 

 
170 Arquivo “Redigitalização de fls. 03.pdf” do HD contido no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 anexado à medida 
cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
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• 

• 
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• 

• 



          
       
          

Página 103 de 290 
 

 

–
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extrato bancário datado de agosto de 2018, no qual a assessora “comemora”

 
171 Note-se o uso do emoticon “ ”, que representa alguém levantando os braços em celebração. 
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–

–

–

III.3-B) FUNÇÃO DE LUIZA SOUZA PAES COMO “ASSESSORA FANTASMA” E 

MENSAGENS QUE COMPROVAM ADULTERAÇÃO DE REGISTROS DE PONTO 

PARA OBSTRUIR A INVESTIGAÇÃO 

“

”

“ ” 

 
172 Depósito cuja origem já havia sido anteriormente identificada, em razão da coincidência de data e de valor 
com saque em espécie realizado na conta de FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA. 
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consequentemente, sua atuação como “funcionária fantasma” 

 
173 Arquivo “MND 12 – Luiza Souza Documentos.pdf” e extração do conteúdo do seu aparelho de telefonia 
celular e pen drive contidos no HD juntado ao P.A./MPRJ nº 2019.01398000 anexado à medida cautelar nº 
0320770-69.2019.8.19.0001.   
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a própria “funcionária fantasma” omitia 

esquema das “ ”

do arquivo “ ”, criado em 07 de maio de 2018.

arquivo “ ”
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às receitas líquidas (“ ”) recebidas no Banco Itaú (salário da ALERJ) e no Banco 

“funcionária fantasma” 
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“

fantasma” na folha de pagamento

–



          
       
          

Página 111 de 290 
 

 

“ ” apreendidas na residência da 

– “FAUSTO 2”

 
174 HD contido no P.A./MPRJ nº 2019.00747081 anexado à medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
175 Supostos crimes que continuarão a ser apurados em procedimento investigatório criminal decorrente do 
desmembramento do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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Os primeiros registros de conversas relevantes para o presente feito datam de 07 

de dezembro de 2018 e envolvem o pai da “assessora fantasma”, FAUSTO ANTUNES 

PAES , demonstrando a preocupação de ambos com a publicação de uma matéria 

jornalística sobre a investigação do esquema das “rachadinhas” na ALERJ envolvendo o 

“motorista” do Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO e o relatório do COAF que apontou  

a denunciada LUIZA SOUZA PAES como uma das servidoras que teria efetuado depósitos 

na conta do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ.

 
176 Linha nº 55-21-97010-3740. 
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“...Caraca! Tu viu alguma parte do Jornal Hoje, hoje de tarde? Bateu direto 
naquele negócio do QUEIROZ e botou foto dele com a MÁRCIA e dele com o 
FLÁVIO. Mas foi um tempão, direto isso, a foto dele estampada na tela do Jornal 
Hoje. Agora deu ruim!” 
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“... deixa passar essa semana para ver. Eu vou passar um áudio aqui pro 
QUEIROZ, perguntar para ele ver lá com aquele advogado lá qual é a melhor 
atitude a tomar. Entendeu? Depois eu te falo.” 

 
 

No dia 14 de dezembro de 2018 o pai da “funcionária fantasma” ped

“... Olha só, vê se você consegue levar esses extratos para casa hoje, se você 
conseguir. Que eu queria dar uma trabalhada neles na segunda-feira, quando 
eu chegar do trabalho, que é pra mim conversar com o QUEIROZ antes dele 
depor no dia 19. Entendeu? Pra mim aproximar mais ou menos o valor que ele 
recebeu, né? Com o que eu devia a ele, né? Para que ele não fale um valor que 
não fique próximo com o que a gente pagou. Entendeu? Aí vê se você consegue 
levar também, porque eu sei que vai ser demorado. Porque, bom, é de muito 
tempo. Se bem que eles estão batendo muito de 16 para cá, né? Se você 
conseguir levar, melhor. Beijo!”    

“Oi pai. Tô. Eu acabei de chegar em casa. Minha mãe falou aqui da intimação 
que recebi. E aí, o que é pra fazer?” 
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177 Linha nº 55-21-98181-1571. 
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“ ”

“... o GUSTAVO me ligou aqui agora e marcou 15:30h aí no Shopping da 
Gávea. Tranquilo pra você?...”   
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investigação do esquema das “ ” vinculados ao 

“Eu vou ali enquanto isso. Me mandou que tá um pouco atrasado, que as 
reuniões lá demoraram. Eu imaginei, que era muita gente, né? Mas eu vou aqui 
na praça ver se eu como alguma coisa aqui. Se ele me mandar alguma coisa eu 
te aviso.”   

“LUIZA, o GUSTAVO me ligou aqui agora. Se enrolou todo e ainda tá lá na Barra 
ainda. (...) É para não ir amanhã! Eu perguntei a ele: GUSTAVO, não tem perigo 
esse negócio? Não, não, não. Não se preocupa não. Ninguém foi hoje e 
ninguém vai amanhã...”      
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“ ” e “ ”

“...Você chegou a ver ou ouvir a entrevista do nosso a

encontramos com ele lá. Porque aquilo é louco de pedra...”

 
178 De acordo com os diálogos do dia 20/05/2019 que serão transcritos ao longo da presente peça, o advogado 
“maluco” ao qual o pai de LUIZA se refere chama-se “FRED”, provavelmente o Dr. FREDERICK 
WASSEF, advogado do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO. 
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 “... Sim, mudou, porque ele ficou falando que era questão de venda e troca de 
carro que ele fazia. Mudou sim...”  

“E, assim, veio muito a calhar a volta dela pro Instagram. Ela voltou pro 
Instagram ontem, aí hoje ela começou a postar essas coisas. Então, assim, tem 
o dedo de advogado, tá?” 

a apontar o “ ” como o inventor das estórias

“... Tem um detalhe que me chamou atenção, tem muito cabelo lateral e o 

e as estórias dele lá.”



          
       
          

Página 121 de 290 
 

 



          
       
          

Página 122 de 290 
 

 

 

 

 
179 Conforme já foi ressalvado, a responsabilidade penal dos envolvidos no suposto crime de obstrução da 
Justiça será apurada pelo MPRJ em procedimento próprio. 
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“Boa tarde, Luiza. Tudo bem? Deixa só eu te falar. Esse print aí que eu te mandei 
é de um cara que tá tentando falar contigo lá da ALERJ. Esse é, pô, tranquilo. 
Parece que tem alguma coisa tua lá que tu tem que assinar, alguma coisa lá da 
ALERJ que tá com uma pendência lá de 2017, que eles estão vendo agora e 
pediram seu telefone. Eu acabei, dei agora há pouco e acabei esquecendo de 
te avisar.” 

a “funcionária 

fantasma” 

pelo codinome “ ”
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(“Pequena”)

queria que a “assessora fantasma” 

“Oi pai. O GUSTAVO me ligou agora. Ele falou que foi levantar a situação, né? 
A Pequena conversou com ele e esse cara que tá me ligando ele trabalha lá e 
parece que os jornalistas começaram a perturbar o juízo aí eles foram levantar 
o meu ponto e parece que tá faltando alguma informação, eu não sei. Parece 
que é falta de algum ponto que não tá assinado. Aí ele supostamente está 
querendo ajudar antes de entregar isso pra jornalista. Só que eu não lembro de 
não ter assinado algum ponto, entendeu?” 
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“É isso aí Luiza, é a primeira coisa que eu pensei. Entendeu? Pode tá se 
prestando a fazer um favor, mas a realidade é outra. Entendeu? Eles querem 
pegar um “bucha” que é pra ver se desentoca alguma coisa (...)  Enquanto ele 
não for lá depor e a gente tiver ciência do que ele falou, a gente tem que ficar 
quieto. Depois que ele for, aí, em cima do que ele falar, é que a gente vê como 
vai ficar a coisa. Enquanto isso desconfia desses supostos ajudantes, né?  Que 
esse pode ser muito bem um conchavozinho com jornalista. Aí, tá vindo aí, ó. 
Então por isso que eu te falei. Insiste nisso. Meu pai pega aí porque meu pai 
trabalha aí perto. Ele traz eu assino e leva de volta. Pronto. Acabou. Não tem 
problema nenhum.”  

  
 

na época em que atuava como “funcionária fantasma” 

 
180 Linha nº 55-21-96917-9726. 
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Esses deslocamentos esporádicos da “servidora fantasma” à Assembleia

 
181 Em razão da Resolução nº 477/2007 da ANATEL. 
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“Faz isso. Vê se o FELIPE pode ir contigo amanhã de manhã. Marca à tarde e vai 
de manhã.” 

 
182 Linha nº 55-21-97010-3740. 
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que desviava recursos públicos pelo esquema das “ ”

“funcionários fantasmas” nomeados na ALERJ
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“funcionária fantasma” da 

esquema das “ ”, 

a quem até então chamavam de “ ” e classificavam como 

dia 14 de maio de 2019 a “ex servidora fantasma” demonstr
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“ ”, provavelmente o 

, a quem chamaram novamente de “ ”.
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“É, o QUEIROZ me mandou um áudio aqui. Falou: FAUSTO, o cara é sinistro! Ele... os outros 
advogados meio assim, sabe, demonstrando uma certa preocupação. Ele tranquilão na dele. 
Esperou acontecer tudo. Depois que tava tudo feito ele falou: agora quem vai trabalhar sou eu! 
Entrou com um bagulho lá que... QUEIROZ tava me falando aqui que reverteu tudo a favor 
deles. É o... Esqueci o nome dele. Aquele maluco que nós encontramos lá na Barra.” 

 
 
“É isso. FRED. Esqueci o nome dele. O QUEIROZ falou que ele é o bruxo. Ele ficou na dele, 
tranquilão, juntou tudo. E agora soltou um HC pro caso todo. Entrou com um pedido de habeas 
corpus que ele tem certeza que vai ser concedido. Vamos aguardar pra ver.”    
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III.3-C) FUNÇÃO DE DANIELLE MENDONÇA DA COSTA COMO “ASSESSORA 

FANTASMA” E MENSAGENS QUE COMPROVAM A PARTICIPAÇÃO DE ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA NA ORCRIM 

Conforme já relatado no histórico da investigação, o GAECC obteve autorização do 

Juízo do 4º Tribunal do Júri da Capital para utilizar como prova emprestada os dados 

extraídos do telefone celular marca Iphone 7 Plus (A1784), versão IOS: 12.1.2, Serial 

FYMVL01EHFY9, IMEI 356570083375180,  apreendido em poder da denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA (linha nº 55-21-99695-9692), no qual constam registros de diversos 

diálogos, via aplicativo WhatsApp, com seu ex-marido, ADRIANO MAGALHÃES DA 

NÓBREGA (linhas nº 55-21-95100-7796, 55-63-9992-4862 e 55-21-99895-7253), com o 

denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ (linha nº 55-21-98153-7625) e com duas 

amigas identificadas apenas como “MEME” (linha nº 55-21-98158-6535) e “PATY” (linha nº 

55-21-99882-1272) .

 
183 Anexo VI do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
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A fim de contextualizar os personagens envolvidos nas referidas mensagens de 

texto, cumpre ressaltar que o falecido ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, ex-Capitão do 

Batalhão de Operações Especiais – BOPE da PMERJ, foi denunciado no início do ano de 2019 

pelo GAECO/MPRJ na Operação “Intocáveis” sob a acusação de integrar o grupo de 

milicianos e assassinos de aluguel conhecido como “Escritório do Crime” e acabou morto 

em confronto com as forças de segurança do estado da Bahia durante uma das tentativas 

de cumprimento de seu mandado de prisão em fevereiro de 2020.

Conforme registrado nos Anais da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro, no dia 24 de outubro de 2003 o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, então 

Deputado Estadual, homenageou ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA pelos “inúmeros 

serviços prestados à sociedade”, através da Moção nº 2.650/2003 da ALERJ, abaixo 

transcrita:
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MOÇÃO Nº 2650/2003 
 

 

Autor(es): Deputado FLÁVIO BOLSONARO 
 
Requeiro à Mesa Diretora, na forma regimental, que seja consignado nos Anais desta Casa de Leis, 
MOÇÃO DE LOUVOR E CONGRATULAÇÕES ao ilustre 1º TENENTE PM ADRIANO MAGALHÃES DA 
NÓBREGA, RG: 58.838, COMANDANTE DA GUARNIÇÃO DE PATRULHAMENTO TÁTICO MÓVEL-
PATAMO, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar. 
Com vários anos de atividade este policial militar desenvolve sua função com dedicação, brilhantismo e 
galhardia. 
 
Presta serviços à Sociedade desempenhando com absoluta presteza e excepcional comportamento nas 
suas atividades. 
 
No decorrer de sua carreira, atuou direta e indiretamente em ações promotoras de segurança e 
tranquilidade para a Sociedade, recebendo vários elogios curriculares consignados em seus 
assentamentos funcionais. 
 
Imbuído de espírito comunitário, o que sempre pautou sua vida profissional, atua no cumprimento do seu 
dever de policial militar no atendimento ao cidadão. 
 
É com sentimento de orgulho e satisfação que presto esta homenagem ao 1º TENENTE PM ADRIANO 
MAGALHÃES DA NÓBREGA, devendo receber desta Casa Legislativa a presente MOÇÃO DE LOUVOR 
E CONGRATULAÇÕES. 
 
Plenário Barbosa Lima Sobrinho, 24 de Outubro de 2003. 
 
Flávio Bolsonaro 
Deputado Estadual 
PP/RJ

Dois anos depois, em 15 de junho de 2005, o denunciado FLÁVIO NANTES 

BOLSONARO voltou a homenagear o suposto miliciano, que já se encontrava preso, 

acusado por crime de homicídio, dessa vez concedendo-lhe a maior honraria da ALERJ, a 

Medalha Tiradentes, conforme publicado no Projeto de Resolução nº 1.067/2005:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1067/2005 
  

Autor(es): Deputado FLÁVIO BOLSONARO 
 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RESOLVE: 
Art. 1º - Concede a Medalha Tiradentes e seu respectivo diploma ao 1º Tenente 
PM ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Plenário Barbosa Lima Sobrinho, 15 de junho de 2005. 
 

Deputado FLÁVIO BOLSONARO 
 
 

DE LOUVOR AO 1º TENENTE PM ADRIANO MAGALHÃES DA 
NÓBREGA, DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, PELOS INÚMEROS SERVIÇOS PRESTADOS À 
SOCIEDADE. 
 

CONCEDE A MEDALHA TIRADENTES E RESPECTIVO 
DIPLOMA AO 1º TEN PM ADRIANO MAGALHÃES DA 
NÓBREGA. 
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Passado mais um biênio, em 03 de setembro de 2007 o denunciado FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO nomeou a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA, esposa de 

ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, como assessora em seu Gabinete na ALERJ e, em 

março de 2015, a denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES, mãe de ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA, também passou a integrar os quadros da Casa Legislativa.

Assim como o Deputado Estadual, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ também conheceu ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA no ano de 2003, quando 

atuaram na mesma guarnição do 18º Batalhão da Polícia Militar, chegando a figurar juntos 

em pelo menos um inquérito policial (Registro de Ocorrência nº 032-02327/2003), ainda 

em trâmite perante a 32º Delegacia de Polícia, no qual são investigados pelo suposto 

homicídio de ANDERSON ROSA DE SOUZA em decorrência de ação policial praticada em 15 

de maio de 2003 na Cidade de Deus.
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No ano de 2007 o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO nomeou o 

denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ para exercer o cargo de assessor em seu 

Gabinete e, conforme já mencionado, no mesmo ano o Parlamentar nomeou a esposa e, 

em 2015, a mãe do falecido ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA para ocuparem cargos 

comissionados no Poder Legislativo, transferindo, assim, ainda que indiretamente, recursos 

públicos para o acusado de integrar milícia, por intermédio de seus familiares, que 

figuravam como “funcionários fantasmas” da ALERJ.

Os primeiros registros de conversas da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA 

COSTA com o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ  contidos no telefone 

celular apreendido datam de março de 2017 e demonstram claramente que a então 

assessora parlamentar não prestava serviços inerentes à função e sequer comparecia à 

ALERJ, não tendo nenhum contato pessoal com seus superiores hierárquicos ou com outros 

integrantes do Gabinete. 

Pelo fato de a assessora “fantasma” residir na Barra da Tijuca e não comparecer 

em seu local de trabalho,  o operador financeiro da organização criminosa fez contato pelo 

aplicativo de mensagens WhatsApp para tentar encaminhar por correio o comprovante 

anual de rendimentos da ALERJ, indispensável para a confecção da declaração de imposto 

de renda, cujo prazo se encerraria em 28 de abril de 2017 , além dos contracheques 

mensais que guardava consigo para conferir se os assessores devolviam à organização 

criminosa os percentuais combinados dos salários pagos pela ALERJ.

 
184 Linha nº 55-21-98153-7625. 
185 No ano de 2017 o prazo para entrega da DIRPF foi de 02 de março a 28 de abril. 
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Em seguida, a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA sugeriu buscar os 

comprovantes com a filha do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, a também 

denunciada EVELYN MELO DE QUEIROZ, que à época cursava faculdade na Barra da Tijuca.
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Dias depois a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA se desculpou por ter 

esquecido de buscar os documentos e o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ 

encaminhou fotografias do comprovante para confecção da declaração de imposto de 

renda.
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Após remeter os documentos o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ 

cobrou da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA o encaminhamento da cópia da 

declaração de imposto de renda (DIRPF) e da declaração de bens destinada à ALERJ, com 

receio de que o descumprimento da obrigação inerente aos servidores pudesse acarretar 
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no bloqueio dos pagamentos que eram desviados para a organização criminosa ou gerar 

algum procedimento administrativo que pudesse detectar ser ela “funcionária fantasma”.

  

    

No final do ano de 2017 o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ voltou 

a combinar a entrega dos contracheques e demonstrou preocupação com a manutenção 

da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA como “funcionária fantasma” na ALERJ 

devido às Eleições de 2018 e o receio de que o aumento da exposição do denunciado 

FLÁVIO NANTES BOLSONARO levasse a imprensa a descobrir a nomeação da esposa de 

ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA em seu Gabinete.
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No início do ano de 2018 o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ 

voltou a trocar mensagens de texto com a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA 

nas quais deixou transparecer que, ao contrário do que sua defesa alegou na manifestação 

escrita juntada ao Procedimento Investigatório Criminal , os crimes praticados pelo 

esquema das “rachadinhas” dos assessores da ALERJ não eram organizados de forma 

independente pelo assessor, sem conhecimento de seus superiores hierárquicos, pois no 

diálogo o operador financeiro revelou que prestava contas dos recursos ilícitos a outros 

integrantes da organização criminosa e por isso guardava os contracheques mensais, aos 

quais não estava tendo acesso por estar de férias em janeiro.

 
186 Fls. 404/412 do PIC MPRJ 2018.00452470. 
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Em abril de 2018 a rotina de entregas dos comprovantes de imposto de renda por 

e-mail se repetiu, deixando claro que a ausência de contato pessoal entre a denunciada 

DANIELLE MENDONÇA DA COSTA e os demais integrantes do Gabinete do denunciado 

FLÁVIO NANTES BOLSONARO no ano de 2017 não foi ocasional, mas sim resultado de sua 

nomeação meramente formal como “funcionária fantasma” para desviar recursos públicos 

em favor da organização criminosa.
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Depois de descobrir sua exoneração da ALERJ a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA trocou mensagens com uma amiga identificada apenas como 

“MEME” , em 09 de janeiro de 2019, nas quais, depois de lamentar não ter recebido o 

salário de dezembro, admitiu que sabia da origem ilícita do dinheiro e que essa situação a 

incomodava.

 
187 Linha nº 55-21-98158-6535. 
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No mesmo contexto, em 16 de janeiro de 2019 a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA trocou mensagens com outra amiga, identificada apenas como 

“PATY” , nas quais a própria amiga lembrou que fora ADRIANO MAGALHÃES DA 

NÓBREGA quem “arrumou” a nomeação de “funcionária fantasma” na ALERJ e que, por 

não ser “legal”, ela poderia “ter se enrolado” com a Justiça.

   

o fim do ano de 2018 as mensagens trocadas entre a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA e o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ  revelaram 

que a intenção da organização criminosa seria mantê-la como “funcionária fantasma” no 

ano de 2019, mas ela acabou sendo exonerada depois da publicação na imprensa da notícia 

de que o COAF teria detectado movimentações atípicas de recursos financeiros na conta 

bancária do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ.

 
188 Linha nº 55-21-99882-1272. 
189 Linha nº 55-21-98153-7625. 
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Depois da advertência para ter “cuidado com que vai falar no celular”, o 

denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ fez seu último contato via WhatsApp com 

a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA no dia 16 de janeiro de 2019 e, apesar de 

ter apagado as mensagens mais comprometedoras, foi possível compreender pelo contexto 

das respostas que queria saber se ela fora chamada a depor pelo Ministério Público e, 

diante da confirmação, determinou que faltasse ao depoimento, além de deixar claro que 

tinha ciência de que a organização criminosa (“os amigos”) teria providenciado 

advogados para os envolvidos. 
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No mesmo dia em que descobriu que fora exonerada da ALERJ, em 06 de dezembro 

de 2018, a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA informou o fato a ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA , referindo-se ao denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ como o “amigo” que falou sobre a exoneração.

 
190 Linha nº 55-21-98216-0510. 
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Depois de dias sem resposta, a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA 

insistiu com seu ex-marido para resolver sua situação financeira após ter sido exonerada da 

ALERJ e pressionada a sair do imóvel em que morava na Barra da Tijuca.
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Após ouvir as lamentações financeiras de sua ex-esposa, ADRIANO MAGALHÃES 

NÓBREGA revelou que também recebia parte dos desvios de salários da ALERJ (“contava 

com o que vinha do seu tmbm”).

Na semana seguinte ADRIANO MAGALHÃES NÓBREGA voltou a fazer contato para 

avisar que conversara com o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ (a quem 

também se referiu como “amigo”) e repassou a ordem para a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA não comparecer ao depoimento no Ministério Público e “não 

assinar nada”, que por sua vez confirmou ter se encontrado com o advogado indicado.
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Portanto, as mensagens contidas em seu celular demonstram de forma robusta a 

função da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA como “assessora fantasma” do 

Gabinete do Deputado Estadual FLÁVIO BOLSONARO e a participação de seu ex-marido, 

ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, na organização criminosa que desviava recursos 

orçamentários da ALERJ através do esquema das “rachadinhas”.

III.3-D) FUNÇÃO DE RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES COMO “ASSESSORA 

FANTASMA” E A RELAÇÃO ENTRE O FALECIDO ADRIANO MAGALHÃES DA 

NÓBREGA E O DENUNCIADO FABRÍCIO QUEIROZ 

Conforme narrado, o ex-Capitão do Batalhão de Operações Especiais – BOPE da 

PMERJ, ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, foi denunciado no início do ano de 2019 pelo 

GAECO/MPRJ na Operação “Intocáveis”, sob a imputação de liderar o grupo de milicianos e 

assassinos de aluguel conhecido como “Escritório do Crime”. Desde então, encontrava-se 

foragido, como restou comprovado por ocasião de rumorosa operação policial visando sua 

captura no Estado da Bahia, que resultou em seu óbito no dia 09 de fevereiro de 2020.

Antes de se tornar público o seu envolvimento com o crime organizado, ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA obteve a nomeação de sua ex-esposa, a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA, e de sua mãe, a denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES, para 
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o exercício de cargos comissionados no gabinete do então Deputado Estadual FLÁVIO 

NANTES BOLSONARO.

Quanto à participação da denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES no núcleo 

executivo da organização criminosa objeto da investigação, o Mapa de Calor  dos 

registros do telefone da mãe do falecido ADRIANO MAGALHÃES demonstra, com base nas 

localizações das antenas ERBs (Estações Rádio Base), que a “assessora fantasma” não esteve 

nas cercanias da ALERJ nenhum dia sequer no período em que deveria exercer a função 

pública.

Ademais, pesquisas realizadas na base de dados da Receita Federal indicam que a 

denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES supostamente atuaria como empresária 

desde o ano de 2009, figurando como sócia-administradora de pizzarias, o que inviabilizaria 

o exercício concomitante da função pública. 

 
191 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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Não por acaso os dados bancários do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ registram que o RESTAURANTE E PIZZARIA RIO CAP LTDA  (administrado por 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES) e o RESTAURANTE E PIZZARIA TATYARA  (administrado 

por ADRIANO MAGALHÃES NÓBREGA) transferiram pelo menos R$ 69.250,00 (sessenta e 

nove mil, duzentos e cinquenta reais) para a conta do operador financeiro da organização 

criminosa mediante cheques e TED .

Com base nas transferências identificadas pelas instituições financeiras ou pela 

correspondência de valores, somadas aos saques em espécie realizados pela ex-esposa e 

pela mãe do ex-policial acusado de integrar milícia, mesmo desconsiderando os valores 

eventualmente sacados das contas das pizzarias conclui-se que o falecido ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA possa ter transferido mais de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 

reais) para as constas do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ.

 
192 Cheques: R$ 5.400,00 (20/12/2013), R$ 5.700,00 (10/02/2014), R$ 6.100,00 (10/11/2014) e TED: R$ 
9.720,00 (06/08/2015).   
193 Cheques: R$ 4.000,00 (11/01/2013), R$ 8.580,00 (07/11/2013), R$ 7.700,00 (07/04/2015), R$ 6.300,00 
(07/05/2015), R$ 5.250,00 (07/07/2015), R$ 5.250,00 (09/09/2015) e R$ 5.250,00 (07/10/2015). 
194 Ademais, conforme relatado pelo COAF (fls. 19-v do Anexo I do PIC/MPRJ nº 2018.00452470), no período 
de janeiro de 2016 a janeiro de 2017 a conta corrente do operador financeiro acolheu 17 depósitos em espécie, 
que somados totalizam R$ 91.796,00, na agência Rio Comprido (nº 5663) do Banco Itaú, localizada na mesma 
rua (Aristides Lobo, Rio Comprido/RJ) dos restaurantes controlados por ADRIANO MAGALHÃES DA 
NÓBREGA e sua mãe, indicando que também podem ter sido oriundos de transferências das empresas ou de 
familiares do falecido ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA realizados em espécie para não deixar 
rastros da origem dos recursos ilícitos no sistema bancário. 

 
195 A linha superior sintetiza os repasses realizados a partir da conta salário de DANIELLE MENDONÇA DA 
SILVA, enquanto a linha inferior sintetiza os repasses realizados a partir de outras contas bancárias controladas 
por ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, conforme será detalhado no Conjunto de Fatos nº 11. 
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Mesmo depois de exonerada da ALERJ, a denunciada RAIMUNDA VERAS 

MAGALHÃES continuou a manter relações suspeitas com a família do operador financeiro 

da organização criminosa, servindo de elo nas comunicações entre o denunciado FABRÍCIO 

JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ e ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, como se verá a seguir.

A extração dos dados do telefone celular da denunciada MÁRCIA OLIVEIRA DE 

AGUIAR apreendido em cumprimento à medida cautelar nº 0320770 -

69.2019.8.19.0001 revelou que a esposa do operador financeiro e um dos advogados 

do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO mantiveram contatos com a esposa do então 

foragido da Justiça ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA.

Assim como o operador financeiro da organização criminosa, a denunciada 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES também deixou o estado do Rio de Janeiro depois de ter 

ciência da presente investigação. Note-se que sua própria filha se recusou a informar seu 

paradeiro quando notificada para prestar depoimento, transparecendo também a intenção 

de não ser encontrada pelo Ministério Público :

Mas as mensagens extraídas do telefone celular da denunciada MÁRCIA OLIVEIRA 

DE AGUIAR revelaram que a mãe de ADRIANO MAGALHÃES estava em uma casa na Rua 

Antônio Marinho, nº 297, na cidade de Astolfo Dutra/MG:

 
196 Fls. 317 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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Temendo a retomada da investigação pela iminente revogação da liminar que 

suspendera todas as investigações criminais que utilizassem RIFs do COAF, visto que o 

mérito do Recurso Extraordinário nº 1.055.941/SP seria julgado pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, foi promovido um encontro entre emissários do denunciado FABRÍCIO 

JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ e ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA, intermediado pela 

denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES. 

Em razão da natureza clandestina do encontro, e do caráter ilícito da proposta que 

seria realizada a ADRIANO MAGALHÃES, as conversas mantidas entre o operador financeiro 

e sua esposa ocorreram em linguagem cifrada e indireta.

Na véspera da sessão de conclusão do julgamento no STF o denunciado FABRÍCIO 

QUEIROZ avisou à denunciada MÁRCIA AGUIAR que o Dr. LUIS GUSTAVO BOTTO MAIA a 

procuraria para lhe repassar instruções (“conversar com ele pessoalmente”) e para 

monitorar o contato que viria a ser mantido com ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA 

(“faz os contatos pra ele (...), na frente dele”).

“Oi. Amor, deixa eu te falar. Amanhã o GUSTAVO vai aí te procurar pra tu 
conversar com ele pessoalmente aí, tá? Aí ele vai te explicar. Aí tu faz os 
contatos pra ele pra mim. Na frente dele aí. É coisas que ele tem que falar 
pessoalmente.”    
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Depois de entrar em contato com a mãe de ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA 

para falar sobre a proposta que lhe fora transmitida pelo Dr. LUIS GUSTAVO BOTTO MAIA, a 

denunciada MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR encaminhou a seu marido as mensagens da 

denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES e explicou que a esposa de ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA (“a esposa do amigo”) estaria com a denunciada RAIMUNDA 

VERAS MAGALHÃES (“a mãe dele”) em Astolfo Dutra/MG no dia 03 de dezembro de 2019. 

Depois de ouvir a proposta pessoalmente, a esposa de ADRIANO levaria o “recado” ao 

foragido (“vai falar com o amigo sobre o recado”) e, posteriormente, daria retorno (“depois 

que ela falar com o amigo ela vai entrar em contato comigo”).

Em 03 de dezembro de 2019, dia previsto para a chegada da esposa de ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA, o Dr. LUIS GUSTAVO BOTTO MAIA chegou à casa da 

denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES para participar das tratativas mantidas com 

a esposa de ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA.
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Ao final da noite a denunciada MÁRCIA OLIVEIRA DE AGUIAR comentou com seu 

marido que a esposa de ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA (“pessoa”) teve um 

imprevisto e só chegaria no dia seguinte.

O encontro foi realizado no dia 04 de dezembro de 2019 e a denunciada MÁRCIA 

OLIVEIRA DE AGUIAR voltou ao Rio de Janeiro no dia seguinte, demonstrando ansiedade 

ao perguntar para a denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES  se a esposa de ADRIANO 

NÓBREGA (“pessoal”) teria pegado a estrada para levar o recado ao marido.



          
       
          

Página 163 de 290 
 

 

 

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA” 

compromisso da “funcionária fantasma” em 

 
197 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma”. 
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se de “funcionária fantasma”.

–

 
198 Entre 20/09/2007 e 01/02/2011.  
199 Respectivamente, entre 01/04/2011 e 01/07/2011 e entre 01/07/2011 e 11/08/2011. 
200 Entre 12/08/2011 e 13/12/2016. 
201 Função exercida à época pelo denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO. 
202 De acordo com consulta realizada no aplicativo Google Maps. 
203 Segundo noticiado na imprensa, “entre 2011 e 2012, NATHALIA trabalhou como recepcionista em uma 
das unidades da academia (BODYTECH) no Rio de Janeiro” (matéria disponível em 
https://g1.globo.com/politica/blog/andreia-sadi/post/2018/12/14/assessora-de-bolsonaro-era-personal-
trainer-de-celebridades-e-atendia-em-horario-de-expediente.ghtml) 



          
       
          

Página 165 de 290 
 

 

–

 
204 Conforme fls. 63 do ANEXO I do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
205 Respostas das operadoras de telefonia celular contidas na medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
206 As companhias telefônicas só fornecem os dados relativos aos últimos 5 anos. 
207 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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“assessora fantasma” 

criminosa, na qual cabia à “servidora fantasma” reter para si 

 
208 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
209 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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se de uma “mesada” fixa pela atuação no núcleo executivo da organização 
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–

pela “assessora fantasma”

• 

assessora sob as rubricas “PAGTO CONTAS COM CARTÃO” ou “SAQUE CARTÃO 

MAGNÉTICO” 

como “ ”;

• 
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• 

espécie na conta da “funcionária fantasma”, pode

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA” 

 
210 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
211 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
212 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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compromisso da “funcionária fantasma” em 

“funcionária fantasma”.

 
213 Termo final do período apurado na presente investigação. 
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MAGALHÃES DA NÓBREGA no bojo da Operação “Intocáveis”

 
214 Anexo VI do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
215 De acordo com consulta realizada no aplicativo Google Maps. 
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sete) dias nos quais o aparelho celular da “assessora fantasma” foi localizado no raio de 

 
216 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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a segunda etapa da rotina criminosa, na qual cabia à “servidora fantasma” reter para si 

 
217 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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, da praxe observada em relação aos demais “funcionários 

fantasmas”, por não observarem a etapa intermediária do saque em espécie com ulterior 
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quatro mil, duzentos e setenta reais) identificados pelos lançamentos “SAQUE CARTAO 

MAGNETICO”, “SAQUE 24H XXXXXXXX”, “RECIBO RETIRADA” ou “CXE XXXXXX SAQUE”, 

com os demais saques em espécie na conta da “funcionária 

fantasma”, pode

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA” 

 
218 Mediante transferências bancárias, exclusivamente. 
219 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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compromisso da “funcionária fantasma” em devolver a maior parte dos 

se de “funcionária fantasma”.

 
220 Entre 02/03/2007 e 01/07/2011. 
221 Entre 01/07/2011 e 01/09/2017. 
222 Entre 02/03/2007 e 01/07/2011. 
223 Entre 01/07/2011 e 01/09/2017. 
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declarou exercer a profissão de “ ” em processo de violência doméstica 

 
224 Matérias disponíveis em https://epoca.globo.com/os-outros-rolos-de-fabricio-queiroz-23635286 e 
https://oglobo.globo.com/brasil/dos-286-funcionarios-do-cla-bolsonaro-13-tem-indicios-de-que-nao-
trabalhavam-23854658 
225 Matéria disponível em https://oglobo.globo.com/brasil/seis-ex-assessores-de-flavio-investigados-pelo-mp-
nunca-tiveram-cracha-na-alerj-23718078 
226 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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a segunda etapa da rotina criminosa, na qual cabia à “servidora fantasma” reter para si 

 
227 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
228 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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os valores sacados pela “assessora fantasma” foram acolhidos
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• 

realizados na conta bancária da assessora sob as rubricas “PAGTO CONTAS COM 

CARTÃO” ou “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”

cuja conta registrou as operações como “ ”;

• 

• 

centavos) sacados em espécie na conta da “funcionária fantasma”, pode

–
“FUNCIONÁRI FANTASMA” 

 
229 Excetuam a regra apenas duas operações deste total; as efetuadas nos dias 06/09/2013 e 02/07/2015, 
respectivamente registradas como “pagamento de cheque” e saque cartão magnético”. 
230 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
231 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
232 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias do “funcionário fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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“funcionári

fantasma” em devolver a maior parte dos valores desviados mediante transferências, 

 
233 Entre 13/04/2015 e 01/04/2016. 
234 Entre 20/05/2016 e 01/09/2016. 
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se de “funcionári fantasma”.

revelaram que o “assessor fantasma” 

 
235 Fls. 496/506 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
236 Em contrapartida, o assessor teria permanecido apenas 260 dias no Brasil no período em que deveria exercer 
o cargo público. 
237 Função exercida à época pelo Deputado Estadual FLÁVIO NANTES BOLSONARO. 
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SÉRVULO “ ”

“funcionário fantasma” cedido à ALE

“servidor fantasma” reter para si 

 
238 Fls. 20 do arquivo “MND 02.pdf” contido no P.A./MPRJ nº 2019.01398000 anexado à medida cautelar nº 
0320770-69.2019.8.19.0001. 
239 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como saques com cartão. 
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–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DO “FUNCIONÁRIO FANTASMA” 

 
240 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
241 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias do “funcionário fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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“funcionári fantasma” em devolver a maior parte dos 

se de “funcionári fantasma”.

 
242 Entre 15/05/2012 e 12/04/2016 e entre 12/09/2016 e 04/06/2018. 
243 De 07/06/2018 até pelo menos o termo final do período pertinente à presente investigação (17/02/2018). 
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externas que realizaria “ ”.

trabalharia em “ ”, juntamente com os 

três ou quatro “plantões” por mês, at

conta do operador financeiro como pagamentos de “plantões”. Mas em seguida  admitiu 

das “ ” lesou duplamente a sociedad

 
244 AGOSTINHO exerceu as funções de Auxiliar I (de 15/05/2012 a 12/04/2016 e de 12/09/2016 a 04/06/2018) 
e Assessor Parlamentar III (desde 07/06/2018). 
245 Fls. 275/279 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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“servidor fantasma” rete

 
246 Para ilustrar o dano que esse tipo de nomeação de policiais causou à prestação do serviço público, cabe 
relembrar que quando foi decretada intervenção federal na atividade de segurança pública no estado do Rio de 
Janeiro em 2018, o General RICHARD NUNES, nomeado Secretário Estadual de Segurança, constatou que à 
época a Corporação cedia 149 (cento e quarenta e nove) Policiais Militares à ALERJ, dos quais apenas 79 
(setenta e nove) desenvolviam atividades de segurança institucional, razão pela qual o General determinou que 
87 (oitenta e sete) policiais nomeados como assessores de Deputados Estaduais retornassem à Corporação, 
conforme amplamente noticiado na imprensa (disponível em https://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/secretaria-
de-seguranca-determina-retorno-de-pms-cedidos-a-alerj-17042018). 
247 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
248 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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“assessor fantasma” foram acolhidos

• 

rubricas “PAGTO CONTAS COM CARTÃO” ou “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”

cuja conta registrou as operações como “

”;

• 

 
249 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
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• 

“funcionári fantasma”, pode

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DO “FUNCIONÁRIO FANTASMA” 

 
250 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
251 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias do “funcionário fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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compromisso do “funcionário fantasma” em 

“funcionário fantasma”.

como um dos “plantonistas” do Gabinete 

depoimento comprometedor de seu suposto “colega de trabalho”

 
252 De 16/08/2004 a 10/04/2007 e de 10/03/2011 a 01/07/2011. 
253 De 01/07/2011 a 04/06/2018. 
254 De 10/04/2007 a 01/02/2011. 
255 De 04/06/2018 até pelo menos o termo final do período pertinente à presente investigação (17/10/2018). 
256 Gabinete do Deputado FLÁVIO BOLSONARO (Adjunto de 16/08/2004 a 10/04/2007, Adjunto de 
10/03/2011 a 01/07/2011 e Auxiliar I de 01/07/2011 a 04/06/2018), Vice-liderança do PP (Assistente de 
Gabinete de 10/04/2007 a 19/09/2007 e Assistente-adjunto de 19/09/2007 a 01/02/2011) e Liderança do PSL 
(desde 04/06/2018).   
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257 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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a segunda etapa da rotina criminosa, na qual cabia ao “servidor fantasma” reter para si 

 
258 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
259 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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os valores sacados pelo “assessor fantasma” foram acolhidos

• 

“PAGTO CONTAS COM CARTÃO” ou “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”
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cuja conta registrou as operações como “

”;

• 

• 

sacados em espécie na conta do “funcionário fantasma”, pode

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA” 

 
260 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
261 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
262 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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chamava de “Sapão”

compromisso da “funcionária 

fantasma” em devolver a maior parte dos valores desviados mediante transferências, 

se de “funcionária fantasma”.

 
263 Entre 05/03/2015 e 11/04/2016. 
264 De 15/04/2016 até pelo menos o término do período pertinente à investigação (17/12/2018). 
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Dos Santos, referido como “Sapão” ou “Sapo”

 
265 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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a segunda etapa da rotina criminosa, na qual cabia à “servidora fantasma” reter para si 

 
266 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
267 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando 
tenham sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 



          
       
          

Página 207 de 290 
 

 



          
       
          

Página 208 de 290 
 

 

os valores sacados pela “assessora fantasma” foram acolhidos

• 

 
268 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
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• 

) sacados em espécie na conta da “funcionária fantasma”

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA” 

“Fala tu que eu tô cansado”

 
269 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
270 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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compromisso da “funcionária fantasma” em 

“funcionária fantasma”.

“

” “

” (Moção nº 9.261/2005) da Mesa Diretora da Assembleia 
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inscrição “QUEIROZ”

 
271 Arquivo “MND 11.pdf” do HD juntado ao P.A/MPRJ nº 2019.01398000.  
272 Arquivo “MND 11.pdf” do HD juntado ao P.A/MPRJ nº 2019.01398000. 
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a segunda etapa da rotina criminosa, na qual cabia à “servidora fantasma” reter para si 

 
273 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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274 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
275 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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se de uma “mesada” pela atuação no núcleo executivo da organização 
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–

sacados pela “assessora fantasma” foram acolhidos
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• 

sob as rubricas “PAGTO CONTAS COM CARTÃO” 

cuja conta registrou as operações como “ ”;

• 

• 

centavos) sacados em espécie na conta da “funcionária fantasma”, pode

–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA” 

 
276 Saque identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
277 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
278 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 



          
       
          

Página 219 de 290 
 

 

time de futebol “ ”

compromisso da “funcionária 

fantasma” em devolver a maior parte dos valores desviados mediante transferências, 

se de “funcionária 

 
279 De 12/08/2011 a 11/04/2012. 
280 De 11/04/2012 a 03/02/2015. 
281 De 10/02/2015 a 15/02/2017. 
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fantasma”.

“funcionária fantasma” omitia em seus currículos o cargo público supostamente exercido 

, mesmo antes da publicação de notícias sobre o esquema das “ ”, 

assessora retinha para si “mesadas” de R$ 800,00 (oitocentos reais) e transferia para o 

às receitas líquidas (“Pagamentos”) recebidas no Banco Itaú (salário da ALERJ) e no Banco 
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no mesmo período fica claro que a “funcionária fantasma” 

“

fantasma” na folha de pagamento em 2011. Nos meses em que foi possível identificar as 
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–
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a segunda etapa da rotina criminosa, na qual cabia à “servidora fantasma” reter para si 

 
282 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
283 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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valores sacados pela “assessora fantasma” foram acolhidos

• 

conta bancária da assessora sob as rubricas “PAGTO CONTAS COM CARTÃO” ou 

“SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”

registrou as operações como “ ”;

• 

• 

“funcionária fantasma”, pode

 
284 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
285 Soma dos repasses identificados pela instituição financeira (incluindo transferências) + repasses 
identificados por correspondência de data e valor. 
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–
EFETUADOS PELA ALERJ EM FAVOR DAS “FUNCIONÁRIAS FANTASMAS”

 
286 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
287 Datas respectivas do primeiro e do último pagamentos creditados pela ALERJ detectadas nas contas 
bancárias da “funcionária fantasma” dentro do período abrangido pela presente investigação. 
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as “funcionárias fantasmas”, respectivamente, as

extermínio conhecido como “Escritório do Crime”

“funcionári ” em devolver a maior parte dos valores desviados mediante 

 
288 De 06/09/2007 a 01/07/2011. 
289 De 01/07/2011 a 14/11/2018. 
290 De 05/03/2015 a 01/04/2016. 
291 De 11/05/2016 a 14/11/2018. 
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de “funcionária ”.

de ADRIANO DA COSTA NÓBREGA como “funcionárias fantasmas” na ALERJ

determinação judicial no âmbito da “Operação Intocáveis”, evidenciam que a então 

• No dia 30/03/2017, entre 13:40:09 e 13:40:27, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ informou à denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA 

que iria lhe encaminhar o comprovante anual de rendimentos “e os 

contracheques que estão aqui”, dado que a assessora não comparecia à 

Assembleia Legislativa sequer para receber seus comprovantes de pagamento. 

Pouco após, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ informou que 

deixaria os documentos com sua filha, a também denunciada EVELYN MELO DE 

QUEIROZ, para que a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA os buscasse 

na Barra da Tijuca (mensagens entre 13:40:48 e 14:35:43);

• Às 09:11:59 do dia 06/04/2017, a denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA 

pediu desculpas por ter esquecido de buscar os documentos com a denunciada 

EVELYN MELO DE QUEIROZ; 

• No dia 11/04/2017, entre 19:16:30 e 19:23:15, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ comprometeu-se a encaminhar fotografia do comprovante 
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de rendimentos da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA por e-mail, 

para a confecção de sua declaração de imposto de renda;

• Às 11:34:41 do dia 15/05/2017, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ cobrou da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA o 

encaminhamento de sua declaração de imposto de renda, bem como a 

declaração de bens a ser encaminhada à ALERJ;

• No dia 17/05/2017, entre 16:41:19 e 16:48:03, a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA pediu para deixar a documentação com a denunciada 

EVELYN MELO DE QUEIROZ;

• No dia 05/12/2017, entre 10:11:59 e 13:56:55, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ novamente combinou a entrega de contracheques à 

denunciada DANIELLE MENDONÇA DA COSTA e antecipou que o denunciado 

FLÁVIO NANTES BOLSONARO estaria preocupado com a exposição do vínculo 

de sua assessora com o suposto miliciano ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA;

• No dia 09/05/2018, entre 11:26:40 e 11:51:53, a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA pediu orientações ao denunciado FABRÍCIO JOSÉ 

CARLOS DE QUEIROZ quanto ao encaminhamento de sua declaração de imposto 

de renda, demonstrando que ao longo de anos não comparecia à ALERJ; 

• Em 25/05/2018, entre 19:25:28 e 19:29:00, a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA mais uma vez propôs deixar a cópia da DIRPF com a 

denunciada EVELYN MELO DE QUEIROZ na Barra da Tijuca;

• No dia 09/01/2019, entre 21:25:10 e 21:25:57, a denunciada DANIELLE 

MENDONÇA DA COSTA comentou com uma amiga (identificada como “MEME”) 

que não teria recebido salário em dezembro de 2018, ponderando, contudo, que 

“já vinha há muito tempo incomodada com a origem desse $ na minha vida”, 

admitindo que tinha consciência da ilicitude de seus rendimentos como 

“funcionária fantasma”;

• No dia 16/01/2019, entre 09:30:19 e 09:30:49, uma amiga (identificada como 
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“PATY”) comenta que a nomeação da denunciada DANIELLE MENDONÇA DA 

COSTA como “funcionária fantasma” teria sido obtida por ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA (“isso foi ele que arrumou”), e que o ex-marido 

deveria de lhe repassar valores diretamente para evitar que tivesse problemas 

legais (“nem era uma coisa digamos assim legal então por isso eu acho que ele 

poderia te dar esse valor / Até mesmo porque você poderia ter se enrolado com 

isso”). Este diálogo confirma, portanto, que o cargo ocupado pela denunciada 

DANIELLE MENDONÇA DA COSTA na ALERJ lhe havia sido “cedido” por ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA em substituição à pensão alimentícia que lhe seria 

devida.

Quanto à participação da denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES no núcleo 

executivo da organização criminosa objeto da investigação, o Mapa de Calor  dos 

registros do telefone da mãe do falecido ADRIANO MAGALHÃES demonstra, com base nas 

localizações das antenas ERBs (Estações Rádio Base), que a “assessora fantasma” não esteve 

nas cercanias da ALERJ nenhum dia sequer no período em que deveria exercer a função.

Ademais, pesquisas realizadas na base de dados da Receita Federal indicam que a 

denunciada RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES supostamente atuaria como empresária 

 
292 Arquivo contido em HD no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 (medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001). 
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desde o ano de 2009, figurando como sócia-administradora de pizzarias, o que inviabilizaria 

o exercício concomitante da função pública. 

Não por acaso os dados bancários do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ registram que o RESTAURANTE E PIZZARIA RIO CAP LTDA  (administrado por 

RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES) e o RESTAURANTE E PIZZARIA TATYARA  (administrado 

por ADRIANO MAGALHÃES NÓBREGA) transferiram pelo menos R$ 69.250,00 (sessenta e 

nove mil, duzentos e cinquenta reais) para a conta do operador financeiro da organização 

criminosa mediante cheques e TED .

Considerando todo o período de atuação da esposa e da mãe de ADRIANO 

MAGALHÃES DA NÓBREGA na organização criminosa, foram desviados R$ 1.029.042,48 

(um milhão, vinte e nove mil, quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos) das verbas 

orçamentária do Poder Legislativo Estadual, da seguinte forma:

• 

 
293 Cheques: R$ 5.400,00 (20/12/2013), R$ 5.700,00 (10/02/2014), R$ 6.100,00 (10/11/2014) e TED: R$ 
9.720,00 (06/08/2015).   
294 Cheques: R$ 4.000,00 (11/01/2013), R$ 8.580,00 (07/11/2013), R$ 7.700,00 (07/04/2015), R$ 6.300,00 
(07/05/2015), R$ 5.250,00 (07/07/2015), R$ 5.250,00 (09/09/2015) e R$ 5.250,00 (07/10/2015). 
295 Ademais, conforme relatado pelo COAF (fls. 19-v do Anexo I do PIC/MPRJ nº 2018.00452470), no período 
de janeiro de 2016 a janeiro de 2017 a conta corrente do operador financeiro acolheu 17 depósitos em espécie, 
que somados totalizam R$ 91.796,00, na agência Rio Comprido (nº 5663) do Banco Itaú, localizada na mesma 
rua (Aristides Lobo, Rio Comprido/RJ) dos restaurantes controlados por ADRIANO MAGALHÃES DA 
NÓBREGA e sua mãe, indicando que também podem ter sido oriundos de transferências das empresas ou de 
familiares do falecido ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA realizados em espécie para não deixar 
rastros da origem dos recursos ilícitos no sistema bancário. 
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• 

“servidora ” reter

espécie de “pensão alimentícia” 

 
296 Em especial, os débitos eram geralmente lançados como pagamentos com cartão e saques com cartão. 
297 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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sacados pela “assessora fantasma” foram acolhidos

• 
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• 

• 

• 

• 

 
298 Saque usualmente identificado pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
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• 

• 

na conta da “funcionária fantasma”, pode

dos valores da conta da “assessora fantasma” para 

 
299 Duas transferências em nome de RAIMUNDA VERAS MAGALHÃES e uma transferência em nome de 
RESTAURANTE E PIZZARIA RIO CAP. 
300 Oito cheques emitidos por RESTAURANTE E PIZZARIA TATYARA, três cheques emitidos por 
RESTAURANTE E PIZZARIA RIO CAP, e cinco cheques emitidos por RAIMUNDA VERAS 
MAGALHÃES, antes de a mesma ser nomeada para cargo comissionado na ALERJ. 
301 Saque realizado no Banco Santander – Agência 3271 – Conta 10888116, identificado pelo lançamento 
“SAQUE POR CAIXA INTERAGENCIA”. 
302 R$ 34.625,57. 
303 R$ 115.680,00. 
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• 

• 

“saque” do cheque “na boca” do caixa

• 

ores “redondos” na faixa de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 600,00 

“ fantasma”

 
304 Saques usualmente identificados pelo lançamento “SAQUE CARTÃO MAGNÉTICO”. 
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“assessora fantasma” tenha

 
305 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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–
EM FAVOR DA “FUNCIONÁRIA FANTASMA”

compromisso da “funcionária 

fantasma” em devolver a maior parte dos valores desviados mediante transferências, 

 
306 Datas do primeiro e do último créditos identificados como provenientes da ALERJ dentro do período 
analisado.  
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“funcionária fantasma”.

 
307 Entre 2007 e 01/07/2011.  
308 Entre 01/07/2011 e 09/05/2014. 
309 Entre 09/05/2014 e o final do período apurado. 
310 Especificamente no caso de FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA, o prazo médio entre os depósitos 
dos salários na conta da assessora e os saques em espécie das maiores parcelas dos créditos é pouco superior a 
dois dias (2,33 dias). Em 16 casos (44% do total), os saques ocorreram nos mesmos dias dos depósitos dos 
salários; e em 72% dos casos, a diferença não ultrapassou 3 dias. 
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• 

registrou uma operação de “SAQUE CARTÃO 

MAGNÉTICO” no valor de 

operação de “TEC DEPOSITO DINHEIRO” com idênticos valor e data.

• 

 
311 Arquivo “Redigitalização de fls. 03.pdf” do HD contido no P.A./MPRJ nº 2019.0139800 anexado à medida 
cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
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• 

• 

• 
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• 

• 
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–

extrato bancário datado de agosto de 2018, no qual a assessora “comemora”

 
312 Note-se o uso do emoticon “ ”, que representa alguém levantando os braços em celebração. 
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–

–

 
313 Depósito cuja origem já havia sido anteriormente identificada, em razão da coincidência de data e de valor 
com saque em espécie realizado na conta de FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA. 
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–

 
314 Os cálculos dos valores sacados em espécie não incluem saques de baixo valor (abaixo de R$ 500,00), ou 
lastreados em créditos diversos das verbas remuneratórias ou indenizatórias pela ALERJ, salvo quando tenham 
sido objeto de repasses ao denunciado FABRÍCIO QUEIROZ. 
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315 R$ 803.119,52. 
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IV.1) RESUMO DAS IMPUTAÇÕES DE PECULATO 

) “servidores fantasmas” nomeados para os cargos em comissão e 

de pena previstas nos artigos 61, II, “g” e 62, I do Código Penal

executados pelos “funcionários fantasmas”, pois 

Portanto, tinha pleno domínio do “se” e “como” 

 
316 Conforme regulamentado pela Lei Estadual RJ nº 4.667/05, até o ano de 2018 cada Deputado Estadual 
possuía autonomia para nomear livremente até 20 (vinte) assessores para seus Gabinetes pessoais na ALERJ, 
cujos cargos poderiam ser desmembrados em até 63 (sessenta e três) outros, desde que sem aumento do volume 
total das despesas salariais, apesar de incidirem acréscimos de verbas indenizatórias, como auxílios. 
317 Como Lideranças, Vice-Lideranças de Partidos e Comissões Temáticas da ALERJ.  
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“ ”

prevista no artigo 61, II, “g” do Código Penal

 
318 Por exemplo, conforme a mensagem encaminhada via aplicativo WhatsApp por FABRÍCIO QUEIROZ para 
DANIELLE MENDONÇA em 04/01/2018, às 22:30:09, com o seguinte conteúdo: “vc pode.me informar o 
valor qie foi depositado esse mês. para eu prestar a conta” (diálogos reproduzidos no capítulo III.3-C da 
presente denúncia).    
319 Fls. 2.052/2.106 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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nomeação e pagamento desses “funcionários fantasmas” fossem apropriadas em favor da 

• 

assessoramento ocupados pelos “servidores fantasmas”, ainda que dissociados 

• “servidores fantasmas” procediam ao repasse 

• 

“funcionários fantasmas” transferissem d
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artigos 61, II, “g” do Código Penal

como se fosse uma “mesada” pela atuação na empreitada 

 
320 Esposa de FABRÍCIO QUEIROZ. 
321 Filha de FABRÍCIO QUEIROZ. 
322 Filha de FABRÍCIO QUEIROZ. 
323 Esposa de ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA. 
324 Mãe de ADRIANO MAGALHÃES DA NÓBREGA. 
325 Foi vizinha de FABRÍCIO QUEIROZ (morou no mesmo logradouro - Rua Felizardo Gomes – em Oswaldo 
Cruz) e é filha do presidente do time de futebol em que o operador financeiro jogava. 
326 Policial Militar amigo de FABRÍCIO QUEIROZ. 
327 Policial Civil amigo de FABRÍCIO QUEIROZ. 
328 Foi vizinha de FABRÍCIO QUEIROZ (morou no mesmo logradouro - Rua Felizardo Gomes – em Oswaldo 
Cruz) e é esposa de outro companheiro de futebol do operador financeiro. 
329 Esposa de um Policial Militar amigo de FABRÍCIO QUEIROZ. 
330 Policial Militar amigo de FABRÍCIO QUEIROZ. 
331 Parente de Bombeiro Militar amigo de FABRÍCIO QUEIROZ. 
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“assessores fantasmas” agiram 

prevista no artigo 61, II, “g” do 

os “funcionários fantasmas”

–

“caminho ” percorrido 

“assessores fantasmas” aos demais integrantes da organização criminosa ocorria, na 



          
       
          

Página 259 de 290 
 

 

remunerações auferidas pelos “funcionários fantasmas”, ainda menos justificáveis são os 

 

 

, tão comum em casos de crimes do “colarinho branco”

) “assessores fantasmas”

das “ ”

pelos “assessores fantasmas”
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–

 
332 Três depósitos no valor de R$ 5.000,00, um no valor de R$ 3.000,00 e um no valor de R$ 2.000,00. 
333 Apesar de a conta ter recebido R$ 275.500,00 em depósitos fracionados no período, por cautela foram 
excluídos da imputação os depósitos fracionados realizados entre o os meses de março e agosto de 2017, 
período que poderia coincidir com a permuta realizada com FÁBIO GUERRA. Portanto, apesar de o 
valor de R$ 116.000,00 em depósitos excluídos ser superior à quantia que FÁBIO GUERRA declarou 
ter pago em dinheiro, optou-se por excluir todos os depósitos do período. 
334 Dois depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 12/06/2014, um depósito de R$ 750,00 realizado em 
26/06/2014, um depósito de R$ 750,00 realizado em 21/08/2014, um depósito de R$ 1.500,00 realizado em 
23/09/2014, um depósito de R$ 2.000,00 realizado em 23/12/2014, um depósito de R$ 1.000,00 e dois de R$ 
2.000,00 realizados em 21/01/2015, um depósito de R$ 1.000,00 e dois depósitos de R$ 2.000,00 realizados 
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como “ ” 

 
em 22/06/2015, um depósito de R$ 2.000,00 realizado em 30/07/2015, cinco depósitos de R$ 2.000,00 
realizados em 03/08/2015, um depósito de R$ 1.000,00 e dois depósitos de R$ 2.000,00 em 24/08/2015, três 
depósitos de R$ 2.000,00 no dia 03/12/2015, três depósitos de R$ 2.000,00 no dia 04/12/2015, quatro depósitos 
de R$ 2.000,00 em 22/09/2016, um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 28/09/2016, 
um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 30/09/2016, dois depósitos de R$ 2.000,00 
em 20/10/2016, quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 23/12/2016, um depósito de R$ 1.500,00 e quatro 
depósitos de R$ 2.000,00 em 03/01/2017, quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 06/01/2017, quatro depósitos 
de R$ 2.000,00 em 10/01/2017, quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 26/01/2017, um depósito de R$ 1.000,00 
e um depósito de R$ 2.000,00 em 09/10/2017, um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 
em 20/02/2018, um depósito de R$ 7.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 21/02/2018, um depósito 
de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 26/03/2018, um depósito de R$ 2.000,00 em 14/05/2018, 
e um depósito de R$ 2.000,00 em 09/08/2018. 
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ou “ ”

“vivo”

 
335 Segundo informado pela imobiliária CYRELA às fls. 1.071/1.072 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470, parte 
da transação imobiliária de aquisição das salas comerciais do Condomínio Barra Prime Offices foi 
amortizada com três depósitos em dinheiro: R$ 76.513,01 em 11/12/2008, R$ 9.666,42 em 16/12/2008 e R$ 
600,00 em 30/12/2008, totalizando R$ 86.779,43. Contudo, como o denunciado FLÁVIO NANTES 
BOLSONARO declarou à Receita Federal a contratação de empréstimos com pessoas físicas no ano de 2008, 
no valor de R$ 230.000,00, não foi narrada na denúncia evolução patrimonial incompatível entre os anos de 
2007 e 2009, ao contrário do registrado no período de 2010 a 2014. 
336 De acordo com o art. 1º, § 1º da Resolução nº 29/2017 do COAF, “consideram-se pessoas expostas 
politicamente: (...) VII- os governadores e secretários de Estado e do Distrito Federal, os Deputados 
Estaduais e Distritais, os presidentes, ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta 
estadual e distrital e os presidentes de Tribunais de Justiça, Militares, de Contas ou equivalente de Estado e 
do Distrito Federal”.  
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“sujo”

 

 

 
337 Segundo informado pela imobiliária LARANJEIRAS 1 às fls. 646/648 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470, o 
imóvel foi adquirido no ano de 2011 de forma financiada pelos denunciados FLÁVIO NANTES 
BOLSONARO e FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO, pelo valor inicial de R$ 1.753.140,00, 
que em razão de correção monetária chegou ao patamar de R$ 2.260.000,00. Ainda segundo a imobiliária, no 
ano de 2016 houve um acordo extrajudicial nos autos da ação nº 0012189-04.2016.8.19.0209 no qual foi 
acertado um desconto de R$ 320.000,00 em razão do atraso na entrega da obra, que resultou no saldo devedor 
de R$ 1.023.925,58 quitado mediante financiamento imobiliário contraído junto à Caixa Econômica Federal 
no início do ano de 2017. 
338 Imóvel adquirido em maio de 2014 de DAVID MACEDO NETO pelo valor declarado de R$ 2.550.000,00, 
mediante pagamentos com cheques, transferências bancárias e financiamento imobiliário realizado junto ao 
Banco Itaú. 
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Essa peculiar forma de realizar transferências bancárias através de saques seguidos 

de depósitos, que à primeira vista parece não fazer sentido, não se deu por acaso. Pelo 

contrário, tinha por finalidade esconder os registros das transferências nos extratos 

bancários das contas de saída (cujos valores foram debitados sob a rubrica de saques em 

espécie) e de entrada (cujos valores foram creditados sob a rubrica de depósitos em 

espécie) dos recursos de origem ilícita.

 
339 No dia 15 de agosto de 2011 o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ depositou R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em espécie, na conta bancária nº 156639, ag. 3225, do Banco Bradesco, 
mediante identificação do depositante pela instituição financeira. 
340 No dia 29 de dezembro de 2011 o denunciado MIGUEL ÂNGELO BRAGA GRILLO depositou R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) na conta bancária nº 156639, ag. 3225, do Banco Bradesco. Apesar de não ter sido 
identificado como depositante pela instituição financeira. 
341 Conta nº 156639, Ag. 3225, do Banco Bradesco. 
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342 Conforme arquivos eletrônicos constantes nas mídias de fls. 03, 07, 57, 83, 112, 130, 135, 137, 138, 139, 
189, 201, 237, 230, 236, 237, 238 e 247 do P.A. MPRJ nº 2019.00461047 que instruem a Medida Cautelar nº 
0087086-40.2019.8.19.0001. 
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Ou seja, os registros bancários revelam que no dia 29 de dezembro de 2011 o Chefe 

de Gabinete do Deputado Estadual, também integrante do núcleo operacional da 

organização criminosa, sacou R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em espécie de sua própria conta 

corrente na agência do Banco Itaú às 13h11min e, em um período de apenas meia hora, às 

13h41min, provavelmente na companhia da titular da conta corrente, realizou o depósito 

no mesmo valor na agência do Banco Bradesco localizada a 400 (quatrocentos) metros de 

distância, conforme projeção do aplicativo Google Street View.

Assim, para conseguir êxito no intento de ocultar a origem ilícita e a destinação do 

produto dos crimes de peculato, o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ utilizou 

sua própria conta bancária como um primeiro filtro da lavagem do dinheiro ao receber as 

 
343 Conta nº 007598, ag. 4096 do Banco Itaú. 
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transferências dos integrantes do núcleo executivo da organização criminosa pela peculiar 

forma de saques seguidos de depósitos com a já mencionada finalidade de esconder os 

registros das transferências nos extratos bancários das contas de saída e de entrada dos 

recursos de origem ilícita.

 
344 Três depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 03/12/015, três depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 
04/12/2015, quatro depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 22/09/2016, um depósito de R$ 1.000,00 e quatro 
depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 28/09/2016, um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 
2.000,00 realizados em 30/09/2016, dois depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 20/10/2016 e quatro depósitos 
de R$ 2.000,00 realizados em 23/12/2016. 
345 Cujo valor seria R$ 50.000,00. 
346 Conta nº 156639, Ag. 3225, do Banco Bradesco. 
347 Três depósitos no valor de R$ 5.000,00, um no valor de R$ 3.000,00 e um no valor de R$ 2.000,00, 
realizados em 22/04/2014. 
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e tem previsão expressa no artigo 1º, I, “a” e “d” da Carta Circular nº 

 
348 Conta nº 007598, ag. 4096 do Banco Itaú. 
349 Dois depósitos de R$ 2.000,00 realizados em 12/06/2014, um depósito de R$ 750,00 realizado em 
26/06/2014, um depósito de R$ 750,00 realizado em 21/08/2014, um depósito de R$ 1.500,00 realizado em 
23/09/2014, um depósito de R$ 2.000,00 realizado em 23/12/2014, um depósito de R$ 1.000,00 e dois de R$ 
2.000,00 realizados em 21/01/2015, um depósito de R$ 1.000,00 e dois depósitos de R$ 2.000,00 realizados 
em 22/06/2015, um depósito de R$ 2.000,00 realizado em 30/07/2015, cinco depósitos de R$ 2.000,00 
realizados em 03/08/2015, um depósito de R$ 1.000,00 e dois depósitos de R$ 2.000,00 em 24/08/2015, três 
depósitos de R$ 2.000,00 no dia 03/12/2015, três depósitos de R$ 2.000,00 no dia 04/12/2015, quatro depósitos 
de R$ 2.000,00 em 22/09/2016, um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 28/09/2016, 
um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 30/09/2016, dois depósitos de R$ 2.000,00 
em 20/10/2016, quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 23/12/2016, um depósito de R$ 1.500,00 e quatro 
depósitos de R$ 2.000,00 em 03/01/2017, quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 06/01/2017, quatro depósitos 
de R$ 2.000,00 em 10/01/2017, quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 26/01/2017, um depósito de R$ 1.000,00 
e um depósito de R$ 2.000,00 em 09/10/2017, um depósito de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 
em 20/02/2018, um depósito de R$ 7.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 21/02/2018, um depósito 
de R$ 1.000,00 e quatro depósitos de R$ 2.000,00 em 26/03/2018, um depósito de R$ 2.000,00 em 14/05/2018, 
e um depósito de R$ 2.000,00 em 09/08/2018. 
350 Adotando-se extrema cautela, foram excluídos da imputação todos os depósitos fracionados 
realizados entre o os meses de março e agosto de 2017, período que poderia coincidir com a permuta 
realizada com FÁBIO GUERRA, apesar de o valor de depósitos excluídos (R$ 116.000,00) ser bem 
superior à quantia que FÁBIO GUERRA declarou ter pago em dinheiro (R$ 91.970,00). 
351 Art. 1º As operações ou as situações descritas a seguir, considerando as partes envolvidas, os valores, a 
frequência, as formas de realização, os instrumentos utilizados ou a falta de fundamento econômico ou legal, 
podem configurar indícios de ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passíveis 
de comunicação ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf): I - situações relacionadas com 
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desviados da ALERJ no esquema das “ ”

–

 
operações em espécie em moeda nacional: a) realização de depósitos, saques, pedidos de provisionamento 
para saque ou qualquer outro instrumento de transferência de recursos em espécie, que apresentem 
atipicidade em relação à atividade econômica do cliente ou incompatibilidade com a sua capacidade 
econômico-financeira; (...) d) fragmentação de depósitos, em espécie, de forma a dissimular o valor total da 
movimentação; 
352 Art. 312 do Código Penal. 
353 Cinco depósitos de R$ 3.000,00 realizados em 13/10/2014 e cinco depósitos de R$ 3.000,00 realizados em 
13/11/2014. 
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Com dinâmica semelhante ao primeiro conjunto de crimes de lavagem de dinheiro, 

de forma complementar à aquisição do apartamento nº 603, bloco 04, da Av. Lúcio Costa, 

nº 3.600, Barra da Tijuca, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO realizou duas 

sequências de depósitos em espécie, em 13 de outubro e 13 de novembro de 2014, 

também de forma fracionada, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), diretamente 

na conta bancária nº 274097, ag. 0093, do Banco do Brasil, de titularidade do vendedor do 

imóvel:

A autoria desses depósitos foi revelada pelo próprio titular da conta corrente, 

DAVID DE MACEDO NETO, que, em depoimento  prestado perante o GAECC/MPRJ, 

relatou, em síntese, que depois de pagar o valor do apartamento mediante cheques e 

transferências bancárias, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO realizou duas 

sequências de depósitos em espécie para quitar a aquisição de mobiliários que guarneciam 

o imóvel e não foram objeto de formalização de contrato.

Assim como na sequência de depósitos anteriormente narrada, a lavagem do 

dinheiro decorrente do esquema das “rachadinhas” também passou pelo primeiro filtro de 

lavagem mediante depósitos e saques na conta do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE 

QUEIROZ antes de ser remetido ao destinatário final.

A peculiaridade desse conjunto de fatos em relação aos anteriores reside na 

conjugação de dois métodos de integração dos recursos ilícitos ao patrimônio familiar do 

líder da organização criminosa: 

 
354 Fls. 1.573/1.576 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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 Uso de parte dos produtos dos crimes antecedentes para pagamentos de despesas 

do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO com dinheiro em espécie diretamente 

aos credores; 

 Depósitos em espécie realizados de forma fracionada em contas bancárias, com 

objetivo de omitir a identificação dos depositantes.

Nesse caso, ao invés dos depósitos fracionados serem realizados previamente nas 

contas bancárias dos devedores para lastrear os pagamentos formais efetuados através do 

sistema bancário, os valores em espécie foram creditados diretamente na conta bancária 

do vendedor, de forma anônima, a fim de impedir o rastreamento da origem espúria dos 

recursos.

No mais, aplicam-se a esse conjunto de fatos todas as observações já feitas sobre 

a adequação das operações com depósitos fracionados em espécie ao tipo penal do artigo 

1º, caput, da Lei 9.613/98.

Outrossim, como os crimes foram reiteradamente cometidos por intermédio de 

organização criminosa, deve ser aplicada a causa de aumento de pena prevista no artigo 

1º, § 4º, da Lei 9.613/98.

CONJUNTO DE FATOS Nº 15 – PAGAMENTOS DE BOLETOS BANCÁRIOS DA FAMÍLIA DO 
DEPUTADO ESTADUAL FLÁVIO NANTES BOLSONARO COM VALORES DESVIADOS DA ALERJ

Entre os dias 23 de dezembro de 2014 e 01 de outubro de 2018 , na cidade do Rio 

de Janeiro, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, agindo em comunhão de ações e 

desígnios com o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, ocultou e dissimulou a 

natureza, origem, disposição, movimentação, localização, propriedade e utilização de bens 

e valores consistentes em R$ 139.162,53 (cento e trinta e nove mil, cento e sessenta e dois 

reais e cinquenta e três centavos), provenientes, direta e indiretamente, dos crimes 

antecedentes de peculato praticados pela organização criminosa em prejuízo da Assembleia 

 
355 Embora a instituição de ensino tenha encaminhado a relação dos pagamentos de mais quatro títulos nos 
meses de novembro e dezembro de 2018, o que daria uma diferença total de R$ 153.237,65 entre os valores 
pagos e os débitos realizados nas contas do casal BOLSONARO, foram imputados ao denunciado 
FABRÍCIO QUEIROZ, por prudência, apenas os pagamentos dos boletos realizados até outubro de 
2018, antes de sua exoneração da ALERJ. 
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Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), mediante pagamentos de 49 (quarenta e 

nove) boletos bancários , realizados em espécie, com objetivo de encobrir a procedência 

de parte dos recursos ilícitos que transitaram momentaneamente pela posse do operador 

financeiro antes de serem utilizados para custear despesas escolares das filhas do líder da 

organização criminosa.

Entre os dias 21 de janeiro de 2013 e 09 de agosto de 2018, na cidade do Rio de 

Janeiro, o denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO, agindo em comunhão de ações e 

desígnios com o denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ, ocultou e dissimulou a 

natureza, origem, disposição, movimentação, localização, propriedade e utilização de bens 

e valores consistentes em R$ 108.407,98 (cento e oito mil, quatrocentos e sete reais e 

noventa e oito centavos), provenientes, direta e indiretamente, dos crimes antecedentes de 

peculato praticados pela organização criminosa em prejuízo da Assembleia Legislativa do 

Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), mediante pagamentos de 114 (cento e catorze) boletos 

bancários , realizados em espécie, com objetivo de encobrir a procedência de parte dos 

recursos ilícitos que transitaram momentaneamente pela posse do operador financeiro 

antes de serem utilizados para custear despesas de plano de saúde do líder da organização 

criminosa.

Assim como nas sequências de depósitos fracionados anteriormente narradas, o 

processo de lavagem do dinheiro do esquema das “rachadinhas” por meio de pagamentos 

de despesas familiares do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO com dinheiro em 

espécie também passou pelo primeiro filtro de lavagem, mediante operações atípicas na 

conta do denunciado FABRÍCIO JOSÉ CARLOS DE QUEIROZ antes de ser dada a destinação 

final aos recursos ilícitos.

A peculiaridade desse conjunto de fatos em relação aos anteriores narrados reside 

no uso do dinheiro em espécie para realizar pagamentos de boletos bancários de despesas 

médicas e escolares da família do líder da organização criminosa, de forma que os recursos 

ilícitos fossem integrados ao patrimônio do destinatário final de forma sorrateira, sem 

 
356 Títulos emitidos pelo cedente ECRAN EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA elencados às fls. 2.344/2.347 do 
PIC/MPRJ nº 2018.00452470 e no capítulo III.2-A desta denúncia. 
357 Títulos emitidos pelo cedente UNIMED RIO elencados às fls. 2.418/2.501 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
e no capítulo III.2-A desta denúncia. 
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deixar rastros de sua origem no sistema bancário.

 
358 HD juntado às fls. 11 do ANEXO VII do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 (arquivo “CAMERA 5/IR-2018-
09-29-10h-37m-00s-!Câmera 5-!Sensor Vídeo 5”). 
359 Fls. 2.320/2.321 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
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360 Resposta às fls. 2.344/2.347 do PIC/MPRJ nº 2018.00452470. 
361 Optou-se por desconsiderar os meses de novembro e dezembro de 2018 pelo fato de FABRÍCIO 
QUEIROZ ter sido exonerado, pelo menos formalmente, em meados de outubro 2018.  
362 Diferença de R$ 139.162,53 de títulos pagos sem débitos nas contas do casal. 
363 Diferença de R$ 108.407,98 de títulos pagos sem débitos nas contas do casal. 
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–
POR PREÇO SUBFATURADO, MEDIANTE PAGAMENTO DA DIFERENÇA “POR FORA” A 

(“por fora”) ao procurador dos vendedores, 

 
364 Apartamento nº 813 da Av. Prado Júnior, nº 297, Copacabana, adquirido de CHARLES ANTHONY 
ELDERING em 27/11/2012 pelo valor de 140.000,00 e revendido em 24/02/2014 por R$ 550.000,00, com 
valorização de 293%; e apartamento nº 603 da Rua Barata Ribeiro, nº 96, Copacabana, adquirido de PAUL 
DANIEL MAITINO em 27/11/2012 pelo valor de R$ 170.000,00 e revendido em 22/11/2013 por R$ 
573.000,00, com valorização de 237%. 
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dos apartamentos e pagou a diferença “por fora” ao procurado

 

 

 
365 Anexo V do PIC/MPRJ nº 2018.00452470 
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Essa prática de subfaturamento de registros imobiliários na compra possibilita a 

simulação de ganhos de capital em patamares expressivos na ocasião da revenda, razão 

pela qual são instrumentos corriqueiramente utilizados para lavagem de capitais já 

catalogados, inclusive, no artigo 9º, IX da Resolução nº 24/2013 do COAF.

No caso dos apartamentos em Copacabana ora analisados, as compras 

subfaturadas seguidas das revendas dos dois imóveis por preços de mercado permitiu a 

simulação de ganhos de capital em torno de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 

artificialmente inseridos no patrimônio do casal através das declarações de imposto de 

renda remetidas à Receita Federal , dobrando ou quase triplicando o suposto lucro das 

transações imobiliárias  em pouco mais de um ano .

 
366 Respectivamente, 26,28% entre março de 2011 e novembro de 2012; 9,40% entre novembro de 2011 e 
novembro de 2012. 
367 Mídias de fls. 57, 130, 201, 227 e 236 do P.A. nº 2019.00461047 apensado à medida cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
368 O apartamento da Av. Prado Junior (adquirido em 27/11/2012 por R$ 140.000,00) foi vendido em 
24/02/2014 por R$ 550.000,00, o que representa uma valorização de 293%. O apartamento da R. Barata 
Ribeiro (adquirido em 27/11/2012 por R$ 170.000,00) foi vendido em 22/11/2013 por R$ 573.000,00, o que 
representa uma valorização de 237%. Recorde-se que o próprio denunciado FLÁVIO BOLSONARO admitiu, 
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Outrossim, com base nos extratos bancários do denunciado GLENN HOWARD 

DILLARD e de sua empresa, LINEAR ENTERPRISES CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA (CNPJ 

nº 09.533.968/0001-58), foi possível identificar com exatidão o valor real das transações 

imobiliárias e a quantia paga “por fora” pelos denunciados FLÁVIO NANTES BOLSONARO e 

FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO no dia da lavratura das escrituras fraudadas.

“por dentro”

 

 

 
em seu interrogatório, que não teria realizado reformas significativas nos apartamentos, que pudessem justificar 
tamanha valorização no curto espaço de tempo entre a aquisição e a revenda dos imóveis. 
369 R$ 170.000,00 - correspondente ao valor declarado do apartamento da Rua Barata Ribeiro – oriundo da 
conta corrente nº 7598, Ag. 4096 do Banco Itaú. 
370 R$ 140.000,00 - correspondente ao valor declarado do apartamento da Avenida Prado Junior – oriundo da 
conta corrente nº 156639, Ag. 3225 do Banco Bradesco. 
371 R$ 52.500,00 do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO e R$ 47.500,00 da denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. 
372 R$ 117.500,00 do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO e R$ 92.500,00 da denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO. 
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dos apartamentos de Copacabana e depositados os cheques dos pagamentos “por 

dentro”

declarados (“ ”) por parte do então Deputado Estadual e s

 
373 27 de novembro de 2012. 
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–

–

–
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(Em tradução livre: “mostrar ”)

tradução livre: “fechamento no HSBC”)

provas de que além dos cheques referentes ao pagamento “por dentro”, 

“por fora”

pago “por fora” pudesse ser depositado 

pagos “por dentro”

 
374 Material telemático da medida cautelar nº 0133778-97.2019.8.19.0001 contido no HD externo que instrui o 
P.A./MPRJ nº 2019.00747081 anexado à medida cautelar nº 0320770-69.2019.8.19.0001. 
375 Fls. 145/173 do P.A./MPRJ nº 2019.00461047, que instrui a Medida Cautelar nº 0087086-
40.2019.8.19.0001. 
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–

–

uma “mera coincidência”.

desvio praticados através do esquema das “ ” 

pagamentos “por fora” ao 
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• 
 

 

61, II, “g” e 62, I do Código Penal
 

 

 

 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

 

 

 
376 Crimes de peculato pertinentes ao desvio de 226 pagamentos recebidos pela denunciada NATHÁLIA 
MELO DE QUEIROZ, 56 pela denunciada EVELYN MELO DE QUEIROZ, 268 pela denunciada MÁRCIA 
OLIVEIRA DE AGUIAR, 22 pelo denunciado WELLINGTON SÉRVULO ROMANO DA SILVA, 161 pelo 
denunciado AGOSTINHO MORAES DA SILVA, 151 pelo denunciado JORGE LUIS DE SOUZA, 93 pela 
denunciada MÁRCIA CRISTINA NASCIMENTO DOS SANTOS, 153 pela denunciada SHEILA COELHO 
DE VASCONCELLOS, 93 pela denunciada LUIZA SOUZA PAES, 254 pela denunciada DANIELLE 
MENDONÇA DA COSTA, 56 pela denunciada RAIMUNDA MAGALHÃES NÓBREGA e 270 pela 
denunciada FLÁVIA REGINA THOMPSON DA SILVA.   
377 Crimes de lavagem de dinheiro pertinentes a 5 depósitos fracionados na conta bancária da denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO no dia 22 de abril de 2014, a 83 depósitos fracionados 
nas contas bancárias do denunciado FLÁVIO NANTES BOLSONARO entre os dias 12 de junho de 2014 e 09 
de agosto de 2018 e a 10 depósitos fracionados na conta de DAVID MACEDO NETO entre os dias 13 de 
outubro de 2014 e 13 de novembro de 2014.  
378 Crimes de lavagem de dinheiro pertinentes a 49 boletos bancários da ECRAN EDUCAÇÃO E CULTURA 
LTDA pagos entre 23 de dezembro de 2014 e 03 de dezembro de 2018, e a 114 boletos da UNIMED RIO 
pagos entre os dias 21 de janeiro de 2013 e 09 de agosto de 2018.  
379 Crimes de lavagem de dinheiro pertinentes à aquisição de dois imóveis localizados em Copacabana por 
valores subfaturados, vendidos por 
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• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 



          
       
          

Página 287 de 290 
 

 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
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• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

artigo 61, II, “g” do Código Penal
 

• 
 
 

1, II, “g” do Código Penal
 

• 
 

 

 

• 

 

 
380 Crimes de lavagem de dinheiro pertinentes 5 depósitos fracionados na conta bancária da denunciada 
FERNANDA ANTUNES FIGUEIRA BOLSONARO no dia 22 de abril de 2014.  
381 Crimes de lavagem de dinheiro pertinentes à aquisição de dois imóveis localizados em Copacabana por 
valores subfaturados, vendidos por 

 
382 Crimes de lavagem de dinheiro pertinentes à intermediação da venda de dois imóveis localizados em 
Copacabana por valores subfaturados aos denunciados FLÁVIO e FERNANDA BOLSONARO, de 
propriedade de  
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, com fulcro no artigo 91, II, “b”

–

 
383 Crime de apropriação indébita do valor pertinente à venda de imóvel localizado em Copacabana 

que não foi repassado ao lesado  
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